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Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro,

Santo Antônio dos Lopes / CEP: 65.730400

Nlo
CESTÃO DE VERDADE, FUTURO DE PROSPERlDADE.

PROCESSO

&-

ORGÃO: Secretaria Municipal da Educação.

No 1232t2026

DATA: 1510412026

ASSUNTO: Abertura de procedimento licitatório para formação de

Registro de Preços tendo por objeto contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte escolar,

destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal

de Educação do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

NOME: LICITAÇÃO

*i



,:,
I t

Pr efeir u Ía de

SANTOANTONIO
DOSLOPES
cÉsÍÀo DrvÉR oE. ruÍueo D

O D§;:..
Ia o.,ii:..)i

'.i.,, r.-l
l

I

I

I

SEMED im
MEMORANDO N" 25612026

Santo Antônio dos Lopes - MA, I 5 de abril de 2026
ii- lrt.,,
. oooa*" t ''A Sua Excelência a Seúora.

Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
Prefeita Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Nesta

Àe

Assunto: Abertura de procedimento licitatório para formação de Registro de Preços tendo
por objeto contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

escolar, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação

do Municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA.

A Excelentissima Senhora Prefeita.

Solicitamos a Vossa Excelência que autorize e proceda na forma da Lei em vigor a

abertura de processo licitatório tendo por objeto, contratação de empresa especializada

para prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento das demandas

da Secretaria Municipal de Educação do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA,
nos termos e especificações constantes do termo de referência anexo a este processo.

As obrigações assumidas com esta contratação serão pagas com recursos consignados no

Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação.

Atenciosamente

,Lta
Inoan Silva a Fonseca

Secretário Municipal de Educação

Portaria N" 00612025 - GPSAL
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Nome Completo:
Francisco Cristiano Santos Araú o

Cargo:
Fiscal de Contratos
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Area Responsável (Secretaria/Departament oô:
Secretaria Munici de Educa ao

Responsável pela demanda (Titular da Pasta):
Inoan Silva da Fonseca

Função:
Secretaria Municipal de Educaçâo

Portaria:
050/2025 GPSAL

Lotação:
Secretaria Municipal de Educação

Telefone:
(99) 98197 -6482

E-mail: educacao@stoantoniodoslopes.ma. gov.br

A presente demanda refere-se à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de trânsporte
escolar, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação do Município de

Santo Antônio dos Lopes MA.

A presente demanda tem por objetivo garantir a prestação de serviços de transpoÍe escolar aos alunos da rede

pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA, especialmente aqueles

residentes em comunidades rurais ou localidades distantes das unidades escolares.

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 208, inciso VII, que o dever do Estado com a educação

será efetivado mediante programas suplementares, entre eles o transporte escolar, garantindo condições

adequadas de acesso e permanência dos estudantes na escola. Da mesma forma, aLei no 9.39411996 rcforça a

responsabilidade dos entes federativos em assegurar meios que possibilitem a frequência regular dos alunos

às instituições de ensino.

Nesse contexto, a oferta de transporte escolar torna-se essencial para garantir o acesso à educação, a

permanência dos estudantes nas unidades escolares e a redução da evasão escolar, além de proporcionar maior

segurança no deslocamento dirí,rio dos alunos.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de transporte escolar

mostra-se necessária para atender à demandas da Secretaria Municipal de Educação, assegurando a
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continuidade do serviço e o cumprimento do dever constitucional do Município de promover educação

acessivel e de qualidade.

Prestação de serviços
de transporte escolar
para deslocamento de
alunos da rede pública
de ensino. em rotas
urbanas e rurais, com
fornecimento de
veículos. motoristas
habilitados e demais
custos operacionais
necessários à execução
do serviço, garantindo
segurança e

regularidade no
transporte dos
estudantes.

PV Marinbondo, Lagoa
Velha, Santana- Junco,
Baixao do raposo,
Guru uba

896.2 80 627.396 t34.442

.,__7.---_-.-
Ai,

134.442KM

2

3

4

)

6

Item Descrição KM Quant FUNDEB MDE SEMED

I

Item Rotâ Destino Turno KM Dia
KM Mês
(22 dias)

Veículo

I
Boa [deia, Piçarra, Vila
Cristina

Sede 2 tumos 30 660 Van

Estrada da Firma Sede 2 tumos 20 440 Van

PV Genipapo,
Muricoca

Sede I tumo r00 2200 Ônibus

Morada Nova,
Demanda A,Demanda
B

Sede 2 tumos 90 r980 Ônibus

PV Olho D'Agua,
Centrinho, Insono, Pau

Ferrado
Sede I tumo 60 t320 Onibus

Sede I tumo 80 17 60 Ônibus

7

PV Livramento, Lagoa
Pascoal, Sao jose do
Anfrisio, Centro
Severao

Sede Iturno 100 2200 Onibus

8
PV Lagoa Nova,
muricoca, são jose

I

Sede 2 tumos 73 1606 Ônibus

9 PV São José, Triângulo Sede I tumo 70 I 540 Ônibus

l0 PV Crioli 2
PV Lagoinha
dos Rodrigues

2 tumos 42 946 Van

PV Lagoa Pascoal I Catitu/ Alivio i 2 tu.no. 38 | s:o Microônibuslt
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PV Lagoa do
Pascoal

2 tumos 28 616

R;

Microônibust2 PV Catitu

l6

t7

l8

t9

-LJ

26

27

28 PV Baixão Barbosa

l3 PV Tamarino
PV Olho
D'Água

I tumo )t 704 Van

l4 PV Tamarino
PV Olho
D'Ásua

I

Iturno 32 704 Microônibus

l5 PV Lagoa Pascoal PV Livramento 2 turnos 60 )320 Microônibus

PV Lagoinha dos
Rodrigues

Centro ribas/
PV Olho
D'Água

Iturno 50 I r00 Onibus

PV Livramento, São
jose do anfrisio,

Sede I Íurno 48 r056 Van

Pv Livramento Mangueira 2 tumo 52 1 144 Microônibus

PV Alto de arei4
Morcego, Pacas

PV
Marianopolis

2 turnos 76 1672 Van

j eV Bui*uo Mesquita,

i Sta Ediwirgens, Paraiso
20 Baixao barbosa l turno 33 / lÍ:) M icroônibus

21
PV Centro Edwirgens/
PV Paraiso

PV Baixão do
Mesquita

2 turnos )z I 144 Microônibus

22 PV Sítio Novo
PV Baixão do

Mesquita
I turno l2 264 Microônibus

PV Lagoa Velha
PV Santarem/
PV Santana

2 turnos 24 528 Van

24 PV Centro Severão PV Mangueira I

2 turnos 24 528 Microônibus

25 PV Lagoa Pascoal
PV Catitu.São
jose Anfrisio

3 turnos I 034 Microônibus47

PV Piloto l, Piloto 2,
Serra Capim

Centro dos
Rodrigues

3 tumos 100 2200 Ônibus

Pv Lagoinha, OIho
d'gua, Junco,Baixao
faposo

Sede I tumo 70 1540 Ônibus

3 turnos
Centro dos
Rodrigues

924 Microônibus

29 PV Centro Adelino
Barriguda/
Jenipapo

3 turnos 120 2640 Microônibus

30
PV Maribondo 2, Sta

Teresa, Associacao
Marinbondo I Iturno l6 352 Ônibus

31 PV Centro Adelino PV Pacas 2 turnos 64 r408 Van

PV Alto de Areia PV Sapucaia Itumo l6 3s2 Van

33
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente
Dutra

I turno 140 3 080 Ônibus

Presidente
Dutra / IEMA

I turno 140 3080 Van34
Santo Antônio dos
Lopes

35
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente
Dutra / IFMA

I turno 140
I

3080 Ônibus

ÔnibusJÔ
Centro dos Rodrigues e

Região
Pedreiras

IFMA
Iturno r40 3080

37
Pedreiras
Fac u ldade

I tumo 140 3080 Ônibus
Centro dos Rodrigues e

Região
I

38
Santo Antônio dos
Lopes

Pedreiras
Facu Idade

I tumo 200 4400 Ônibus

I
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Sede I turno 90 1980

.dLii

a,5
s

39

44

47

49

53

56

57

Onibus

40 Lagoa Nova
Genipapo/
muncoca

2 turono 68 1496 Microônibus

4l Lagoa do pascoal
são jose do

an fis io
2 turnos 10 220 Microônibus

42 Pov Laguinho Crioli Iturno t4 308 Microônibus
43 Jatoba do Raposo Crioli 2 Iturno 52 1144 Van

Escondido,Cen
tro Doca.

Baixao raposo

Junco 2 turnos 72 1584 Microônibus

45 Mangueira Livramento I tumo 26 572 Microônibus
46 Marinbondo 2 Marinbondo I Iturno l0 220 Microônibus

Jatoba do Raposo
Lagoinha dos

Rodrigues
i

2 turnos 80 17 60 Van

48 Anaja Sede 2 turnos l6 352 Van

PV Pau'darco
PV

Marinbondo
2 turnos 32

I
I

I

704 Van

50
PV Lagoinha dos
Rodrigues

PV Jatobá do
Raposo

I tumo 40 880 Van

5l PV Sitio Novo PV Sitio Novo 2 turno r8 396 Van

PV Sitio Novo
PV Baixão do

Mesquita
2 turno 40 880 Microônibus

PV
Marianopolis,

Alto Areia
PV Pacas 3 tumos 78 1716 Van

54 PV Pau'darco PV Escondido Iturno Microônibust2 264

55 PV Pau'darco PV Sapucaia Iturno 27 594 Van
PV Jenipao dos
figueredos, Sta Teresa
Associacao

PV
Marinbondo I

Iturno 20 440 ônibus

PV Marinbondo 2,
Mangueira, jenipapo,
pau'darco,

PV Pacas Iturno 60 Onibus1320

58
Pv Alto de areia,
Marianopolis

PV Pacas Iturno 28 616 Van

Total 3.394 74.690

Tipo de
Veículo Quantidade Estimada

KM Mensal
(22 Dias)

Total

KM
Anual
Total

Onibus 19 3 8.25 8 459.096

Microônibus 20 1'7 .424 209.088

Van l9 19.008 228 _096

TOTAL 58 74.690 896.280
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I - Declaro que a presente demanda, embora não tenha sido alinhada ao planejamento anual da Secretaria,

porém estará alinhado ao PPA, LDO e LOA, e conforme decreto 004 de 02 de janeiro de 2025, em seu Art.
6o traz a expressão "poderrf' quanto a elaboraçào do PCA. outrora a Contratação se faz necessária.

Informamos que as despesas orçamentárias decorrentes desta aquisição serão custeadas com recursos
vinculados à dotação 2.017 Manutenção do Transporte Escola, 2.016 Manutenção das Ações do
Desenvolvimento do Ensino - MDE, 2.020 Manutenção da Rede Municipal do Ensino Fundamental - Fundeb
30%,2.009 Manut. e Funcion. da Sec. de Educação.

t.

Encaminha-se a Secretária para providências.

Santo Antônio dos Lopes - MA. 06 de abril de 2026.

írr rrr- Ê,;to"u S.r,A,.Aoui,,
Fra'ncisco C ristiaro Suntot Ara,i,.; õ-

Fiscal de Contrato

Portaria N' 050/2025 - GPSAL

Inoan Silva a Fonsecà

Secretário Municipal de Educação

Porraria N' 006/2025 - GPSAL

I
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR. ETP

O presente documento refere-se a lei n' 14.13312021 .

O ETP é Documento constitutivo da primeira etapa

do planejamento de uma contratação que caracteriza

o interesse público envolvido e a sua melhor solução

e dá base ao anteprojeto, ao terÍno de referência ou ao

projeto básico a serem elaborados caso se concJqa

pela r iabilidade da contrataçào. íl!'" '

I - DO OBJETO:
."i

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade subsidiar a futura e

eventual contratação de empresa especializada paÍa prestação de serviços de transporte

escolar, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação

do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

A referida contratação visa garantir o transporte seguro, contínuo e adequado dos

estudantes da rede pública municipal de ensino, especialmente aqueles residentes em

localidades rurais ou de diÍicil acesso, assegurando o acesso regular às unidades escolares

e contribuindo para a permanência e frequência dos alunos nas atividades educacionais.

O serviço deverá atender às rotas previamente definidas pela Secretaria Municipal de

Educação, observando as norrnas de segurança, acessibilidade. regularidade e qualidade

exigidas para o transporte de estudantes.

2 -DA NECESSIDADE DACONTRATAÇÃO:

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o transpoÍe escolar dos

alunos da rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos Lopes -
MA, especialmente daqueles residentes em comunidades rurais e localidades mais

distantes das unidades escolares.

A Constituição Federal de 1988 assegura aos estudantes da rede pública o direito ao

transporte escolar como forma de facilitar o acesso à educação. Nesse sentido. o dever do

Ii
"'i.;li:;-
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Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando

em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares, incluindo

o transporte escolar, conforme previsto no art. 208, inciso VII da Constituição Federal.

A Lei no 9.39411996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB),

também reforça a responsabilidade dos entes federativos na garantia do acesso e

permanência dos estudantes na escola. prevendo a implementação de políticas públicas

que assegurem as condições necessárias para a frequência regular dos alunos nas

instituições de ensino

Nesse contexto, a prestação dos serviços de transpoÍe escolar constitui uma medida

essencial para garantir o acesso e a permanência dos estudantes na rede pública de ensino,

especialmente em municípios como Santo Antônio dos Lopes - MA, caracterizado pela

presença de extensas áreas rurais e localidades com infraestrutura de transporte público

limitada.

A oferta de transporte escolar contribui diretamente para a garantia do direito à educação,

assegurando que estudantes que residem em áreas mais distantes das unidades escolares

possam frequentar regularmente as aulas, evitando barreiras relacionadas à distância e às

difi culdades de deslocamento.

Além disso, a disponibilização do serviço representa impoíante instrumento de combate

à evasão escolar, uma vez q\e a ausência de meios de transporte adequados é um dos

fatores que dificultam a permanência de estudantes no ambiente escolar, sobretudo em

regiões rurais.

Outro aspecto relevante refere-se à segurança dos estudantes, considerando que o

deslocamento diário por longas distâncias. muitas vezes em estrâdas não pavimentadas

ou em condições inadequadas, pode expor crianças e adolescentes a riscos. Dessa forma,

a oferta de transpoÍe escolar adequado contribui para reduzir tais riscos e promover

melhores condições de acesso às unidades de ensino.

' ')r vaO

;;

A conÍratação também promove inclusão social e igualdade de opoÍunidades,
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assegurando que estudantes residentes em diferentes localidades do município tenham

acesso às mesmas condições educacionais. independentemente da distância entre suas

residências e as escolas

Adicionalmente, a oferta do transporte escolar contribui para melhor organização e gestão

das atividades educacionais, permitindo maior regularidade na frequência dos alunos,

cumprimento do calendiirio escolar e melhoria no processo de ensino-aprendizagem.

Dessa forma, a eventual contratação de empresa especializada para a prestação dos

serviços de transporte escolar toma-se necessária para atender à demanda da Secretaria

Municipal de Educação, garantindo a continuidade do serviço, a segurança dos alunos

transportados e a adequada execução das rotas escolares estabelecidas pela Administração

Pública, assegurando o pleno acesso à educação e o cumprimento do dever constitucional

do Município.

PREVTSÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRÁTAÇOES

ANUAL

A presente contratação ainda não está incluida no Plano de Contratações Anual (PCA)

do Municipio, em Íazão de o referido instrumento encontrar-se em fase de

elaboração/implantação pela Administração Pública Municipal.

Contudo, a contratação mostra-se indispensável no atual cenário, considerando a

necessidade de garantir a continuidade dos serviços de transporte escolar destinados aos

alunos da rede pública municipal de ensino do Municipio de Santo Antônio dos Lopes

MA.

A prestação do serviço de transporte escolar é essencial para assegurar o acesso regular

dos estudantes às unidades de ensino, especialmente aqueles residentes em

comunidades rurais ou em localidades distantes das escolas. contribuindo diretamente

para a permanência dos alunos nas atividades educacionais e para a efetivação do direito

à educação.

IJ tü4
ÇÀo

3

Dessa forma, mesmo não estando prevista formalmente no Plano de Contratações

I
I.
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Anual, a contÍatação se justifica pela necessidade imediata de manutenção do serviço

público essencial, cabendo à Administração adotar as providências necessárias para sud1.
4(r IttA

Ç4<;,

adequada execução.

4 -Rneursrros DA coNTRAr.lçÂo:

Para a adequada prestação dos serviços de transpoÍe escolar destinados aos alunos da

rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA,

deverão ser observados os seguintes requisitos mínimos:

I - A empresa contratada deverá ser especializada na prestação de serviços de transpoÍe

escolar, possuindo capacidade técnica e operacional para execução das rotas definidas

pela Secretaria Municipal de Educação.

II Os veículos utilizados na prestação dos sen'iços deverão estar em perfeito estado de

conservação, funcionamento e segurança. atendendo às exigências previstas na legislação

de trânsito vigente.

III - Os veÍculos deverão possuir documentação regularizada, incluindo licenciamento,

seguro obrigatório e demais exigências legais para circulação.

IV - Os motoristas responsáveis pela condução dos veículos deverão possuir Carteira

Nacional de Habilitação (CNH) na categoria compatível com o veiculo, bem como

atender aos requisitos exigidos para o transpoÍe de escolares.

V - A empresa contratada deverá garantir a manutenção preventiva e corretiva dos

veículos, assegurando a continuidade e regularidade na prestação dos serviços.

VI - Os serviços deverão ser executados de acordo com as rotas, horários e itinerários

definidos pela Secretaria Municipal de Educação, podendo sofrer ajustes conforme a

necessidade da Administração.

VII - A contratada deverá assegurar que os veículos atendam às condições adequadas de

conforto, segurança e higiene, garantindo a integridade fisica dos estudantes

transpoÍados.

VIII - A pÍestação dos serr,'iços deverá observar todas as normas de segurança aplicáveis

ao transporte de estudantes, bem como demais regulamentações pertinentes.

IX - A empresa contratada deverá garantir que os veículos utilizados na execução dos

serviços estejam devidamente segurados contra danos a terceiros e passageiros, mediante

apresentação de apólice de seguro válida durante todo o período de execução contratual.

X - Para fins de habilitação, a empresa deverá apresentar documentação comprobatória

de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. tais como:

C

'",,",:»
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. Registro comercial, no caso de empÍesa individual, ou ato constitutivo, estaluto

ou contrato social devidamente registrado;

. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

. Certidão de regularidade junto ao FGTS:

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

. Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestados de

capacidade técnica compatíveis com o objeto da contratação;

. Documentação que comprove a regularidade dos veículos e condutores que serão

utilizados na execução do sen'iço.

Todos os procedimentos deverão observar os principios da administração pública,

assegurando transparência, economicidade e conformidade com a lei n''14.13312021 .

5- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS;

Prestação de
serviços de
transporte escolar
para deslocamento
de alunos da rede
pública de ensino,
em rotâs urbanas e

rurais, com
fornecimento de
veículos.
motoristas
habilitados e

demais c ustos
operaciona is

necessários à

execução do
serviço, garantindo
segurança e

regularidade no
transpôrte dos
estudantes-

KM 896.280 R$ 9.50 RS 8.5 r4.660.00

",,,s;

Item Descrição KM Quânt I Valor Und Valor Total

Ilem Rota Destino Turno KM Dia KM Mês (22 dias) Veículo
Boa Ideia, Piçarra,
Vila Cristina

Sede 2 turnos 30 660 Van

2 Estrada da Firma Sede 2 turnos 440 Van

3
PV Genipapo,
Muricoca

Sede I turno 100 2200 Ônibus

1
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4

t0 PV Crioli 2

Sede

PV Lagoinha dos
Rodrigues

2 turnos

2 tumos

90 Ônibus

Ônibus60 13205

PV Olho D'Agua,
Centrinho, Insono,
Pau Fenado

Sede I lumo

Onibus6

PV Marinbondo.
Lagoa Velha,
Santana, Junco,
Baixao do raposo,
Gurujuba

Sede I tumo 80

,r"r,'ou;'aç4

1760

7

PV Livramento,
Lagoa Pascoal, Sao
jose do Anfrisio,
Centro Severao

I turnoSede 100
I

120Q !./

_.7ã-..-

ônibus

73 r606 Ônibus
PV Lagoa Nova,
muricoca, são jose Sede 2 tumos

I tumo

8

9 Sede
PV São José,

Triân ulo
70 t540 Ônibus

42 s46 Van

tl PV Lagoa Pascoal Catitu/ AIivio 2 lumos 38 836 Microônibus

t2 PV Câtitu
PV Lagoa do

Pascoal
2 turnos 28 616 Microônibus

PV Tamarino PV OIho D'Agua Iturno '7 04 Van

14 PV Tamarino PV Olho D'Água I turno i 32 104 Microônibus

lPv Lagoa Pascoall5 PV Livramento 2 turnos I oo 1320 Microônibus

t6
PV Lagoinha dos
Rodrigues

Centro ribas/ PV
Olho D'Água

I turno I r00 Ônibus50

17

PV Livramento,
São jose do
anlrisio,

Sede I tumo 48 1056 Van

Pv Livramento Mangueira 2 tumo 52 I t44 Microônibusl8

l9 PV Alto de areia,
Morcego, Pacas

PV Marianopolis 2lurnos 16 ) 672 Van

20 Microônibus

PV Baixao
Mesquita, Sta
Ediwirgens.
Paraiso

Baixao barbosa I tumo 33 726

2l
PV Centro
Edwirgens/ PV
Paraiso

PV Baixão do
Mesquita

2 lumos 52 1 144 Microônibus

22 PV Sítio Novo
PV Baixão do

Mesquita
I tumo 12 264 Microônibus

Van23 PV Lagoa Velha
PV Santarem/ PV

Santana
2 turnos 24 528

Microônibus24 PV Centro Severão PV Mangueira 2 tumos 24 528

MicroônibusPV Lagoa Pascoal25
PV Catitu.Sâo
jose Anfrisio

3 turnos 47 t034

2200 Ônibus
PV Piloro l, Piloro
2, Sena Capim

3 turnos
Centro dos
Rodrigues

10026
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Pv Lagoinha, Olho
d'gua,
Junco,Baixao
ra SO

Sede Iturno 1540 Onibus70

35

38

4t

\,/ 42

28
PV Baixão
Barbosa

Centro dos
Rodrigues

J tLrrnos 42 924 Microônibus

29 PV Centro Adelino
Barriguda./
Jenipapo

3 tumos 120 2640 M icroônibus

30
PV Maribondo 2,
Sta Teresa,
Associacao

Marinbondo I Onibuslo í
\

Iturno
# -\e,

3l PV Centro Adelino PV Pacas 2 turnos 64 Van1* --"pí+or
PV Alto de Areia PV Sapucaia I turno t6 352 Van

33
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente Dutra Iturno 140 3080 Onibus

Van
Santo Antônio dos
Lopes

I

I
Presidente Dutra

/ IEMA
I turno

i

I

140 3080

Ônibus
Santo Antônio dos
Lopes

I turno
Presidente Dutra

/ IFMA
t40 3080

36
Centro dos
Rodrigues e

Região
Pedreiras IFMA Iturno 140 3080 Ônibus

37 Ônibus
Centro dos
Rodrigues e

Região

Pedreiras
Faculdade

l lurno 140 3080

Ônibus
Santo Antônio dos
Lopes

Pedreiras
Faculdade

I lurno 200 4400

39
Baixão do
Mesquita e Região

Sede I turno 90 r980 Ônibus

40 Lagoa Nova
Genipapo/
muncoca

2 turono 68 1496 Microônibus

Lagoa do pascoal
são jose do

anfisio
2 Íurnos t0 220 Microônibus

Pov Laguinho Crioli Iturno t4 308 Microônibus

Vanj Jatoba do Raposo43 Crioli 2 I turno 52 I 144

Microônibus44 J unco
Escondido-Centro

Doca, Baixao
raposo

2 turnos 158472

45 Mangueira Livramento Iturno 26 572 Microônibus

46 Marinbondo 2 Marinbondo I I turno 10 220 Microônibus

47 Jatoba do Raposo
Lagoinha dos

Rodrigues
2 turnos 80 t7 60 Van

48 352 VanA naja Sede 2 tumos 16

49 PV Pau'darco PV Marinbondo 2 tumos JL 704 Van

50
PV Lagoinha dos
Rodrigues

Iturno 40 880 Van
PV Jatobá do

Raposo

5l PV Sitio NoVo PV Sitio Novo 2 turno t8 396 Van

Microônibus52 PV Sitio Novo
PV Baixão do

Mesquita
2 turno 40 880
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54 PV Pau'darco PV Escondido l lurno 12 264 Microônibus

55 VanPV Pau'darco PV Sapucaia l tuÍno 21 594

56

PV Jenipao dos
figueredos, Sta
Teresa Associacao

PV Marinbondo
I

Iturno 20 440 Ônibus

Ônibus

PV Marinbondo 2.
Mangueira,
jen ipapo,
pau'darco,

PV Pacas I tumo 60 1320

Pv Alto de areia,
Marianopolis

PV Pacas
i

Iturno 28 6t6 Van

Total 3.394 74.690

53 PV Pacas

57

58

po de
Veículo

PV Marianopolis,
Alto Areia

3 turnos 78 t7 t6 Van

KM Anual
Total /.

f
,u4

p/i.f

ú

6- LEVANTAMENTO DE MERCADO;

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as possíveis

soluções disponíveis para atender à necessidade da Administração Pública quanto à

prestação dos serviços de transporte escolar destinados aos âlunos da rede pública

municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

A análise do mercado demonstrou que existem empresas especializadas na prestação de

sen'iços de transporte escolar, capazes de atender às demandas da Administração Pública,

disponibilizando veículos adequados e devidamente regularizados, bem como motoristas

habilitados para a condução de estudantes, em conformidade com a legislação vigente.

Para subsidiar o presente estudo, a Secretaria Municipal de Educação realizou

levantamento prévio das rotas escolares existentes no município, considerando a

localização das comunidades atendidas, as distâncias percorridas e a quantidade estimada

de alunos transportados, resultando na definição das rotas e da estimativa de

quilometragem necessária para a execução do serviço de transporte escolar.

Quantidade
Estimâda

KM Mensal (22
Dias) Total

Onibus l9 3 8.258 459.096

Microônibus 20 \1 .424 209.088

Van 19 19.008 228.096

TOTAL 58 74.690 896.280
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Foram identificadas no mercado diferentes formas de execução do serviço, dentre as quais

destacam-se:

I - Contratação de empresa especializada em transporte escolar, responsável pela

disponibilização de veículos, motoristas. manulenção. combustível e demais custos

operacionais necessários à execução do serviço:

II Contratação por quilometragem rodada. em que o pagamento é realizado de aco

com a quantidade de quilômetros efetivamente percorridos nas rotas escolares;

III Contratação por rota ou liúa escolar, em que cada rota possui um valor fixo mensal

para execução do transporte dos alunos.

Após análise das altemativas disponíveis, verificou-se que a contratação por

quilometragem rodada apresenta-se como a solução mais adequada para a realidade do

município, uma vez que permite maior precisão na estimativa dos custos, melhor controle

da execução do sen'iço e maior transparência na fiscalização contratual.

Esse modelo possibilita que a Administração realize o pagamento com base na

quilometragem efetivamente percorrida nas rotas escolares previamente definidas pela

Secretaria Municipal de Educação. garantindo maior eficiência na utilização dos recursos

públicos e maior compatibilidade entre o serviço prestado e os valores pagos.

Dessa forma, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte escolar, com pagamento por quilometragem rodada, apresenta-se

como a solução mais viável para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Educação, garantindo segurança, regularidade e continuidade no transporte dos

estudantes da rede municipal de ensino.

7_ ESTIMATIVAS DO VALOR DÂ AQUISIÇAO (PESQUISA DE PREÇOS);

a) Após a identificação da solugão mais adequada para atendimento da demanda,

procedeu-se à pesquisa de preços de mercado. com o objetivo de estimar o valor da

1

i
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futura contratação paru a prestação de serviços de transporte escolar destinados aos

alunos da rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos Lopes

-MA.

A pesquisa de preços foi realizada por meio da plataforma Banco de Preços, ferramenta

especializada na consolidação de valores praticados em contratações públicas em râmbito

nacional, utilizando dados provenientes de contrataçôes similares registradas em bases

oficiais da Administração Pública.

O relatório de pesquisa pode ser consultado por meio do seguinte certificado de

autenticidade:

hnp://w."vw.bancodeDrecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=Kq snxCsl53MclB

vPbBa6v3 0lB fD%252b Jv OZmo/o252fF CL4 6wZax AqHU8nPtm6WAVo253 do/o2 53 d

b) Com base nas informações obtidas por meio da pesquis a realizada, estimou-se que o

valor global anual da contratação corresponde a R$ 8.514.660,00 (oito milhões,

quinhentos e quatorze mil, seiscentos e sessenta reais).

Ressalta-se que o valor indicado possui caráter estimativo, servindo exclusivamente

como parâmetro para subsidiar o planejamento da contratação, não se constituindo como

limite máximo ou mínimo para a futura licitação.

O levantamento foi realizado em conformidade com os critérios estabelecidos no art. 23

da Lei no 14.13312021, bem como demais normativos que regulamentam os

procedimentos de pesquisa de preços no âmbito da Administração Pública.

8-JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR;

Após a realização do levantamento de mercado e da análise das altemativas disponiveis

para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação do Município de

Santo Antônio dos Lopes - MA. verificou-se que a contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de transporte escolar apresenta-se como a solução mais

adequada para atender às necessidades da Administração Pública.

{íli^?orno
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A escolha dessa solução sejustifica pela necessidade de garantir regularidade, segurança

e eficiência na execução do transporte dos estudantes da rede pública municipal de

ensino, especialmente daqueles residentes em comunidades rurais e localidades mais

distantes das unidades escolares.

A contratação de empresa especializada permite que a Administração conte com

veículos adequados, devidamente Iicenciados e em condições de segurança, bem como

motoristas habilitados e capacitados para o transporte de escolares, além de assegurar a

realização das manutenções necessárias e o cumprimento das normas de trânsit

segurança aplicáveis.

Destaca-se ainda que essa modalidade de contratação possibilita maior eficiência na

gestão do serviço, evitando custos adicionais com aquisição, manutenção e gestão de

frota própria pelo município, bem como garantindo maior flexibilidade na adequação

das rotas e veículos confbrme a demanda existente. A adoção do modelo de contratação

por quilometragem rodada permite maior precisão na estimativa dos custos, melhor

controle da execução do serviço e maior transparência na fiscalização contratual.

No que se refere ao procedimento licitatório a ser adotado, foram analisadas as

modalidades previstas na legislação vigente, verificando-se que, por se tratar de serviço

comum. cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos

no edital, a modalidade Pregão mostra-se a mais adequada para a contratação.

Além disso, considerando que a demanda por transporte escolar pode sofrer variações

ao longo do período letivo e que a Administração poderá necessitar de contratações

conforme a necessidade das rotas escolares, verifica-se que a utilização do Sistema de

Registro de Preços apresenta-se como alternativa eficiente para garantir maior

flexibilidade na gestão da contratação.

Dessa forma, conclui-se que a realização de procedimento licitatório na modalidade

Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, mostra-se a soluçâo mais

vantajosa para a Administração Pública. por proporcionar maior competitividade entre

Ç4o
r* i.t
âcc
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os licitantes, ampliar a transparência do processo licitatório e possibilitar a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração.

Assim, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

escolar, mediante Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, apresenta-se

como a solução mais adequada para assegurar a continuidade do serviço e o atendimento

eficiente aos estudantes da rede municipal de ensino conforme aleí'14.133121

9 -DESCRTÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO;

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de

sen,iços de transporte escolar, destinada ao atendimento dos alunos regularmente

matriculados na rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos

Lopes - MA, especialmente aqueles residentes em comunidades rurais ou localidades

distantes das unidades escolares.

A contratação compreenderá a disponibilização de veículos adequados ao transporte de

estudantes, tais como ônibus, micro-ônibus e vans. devidamente licenciados e em

conformidade com as nornas de segurança previstas na legislação de trânsito vigente,

incluindo as exigências específicas para o transporte escolaÍ.

A empresa contratada será responsável por fomecer veículos, motoristas devidamente

habilitados. manutenção preventiva e corretiva da frota. combustível. seguros e demais

custos operacionais necessiírios para a execução do serviço, garantindo a regularidade,

segurança e continuidade do transporte dos estudantes.

Os serviços deverão ser executados conforme rotas, itinerários, horários e quilometragens

previamente definidos pela Secretaria Municipal de Educação. sendo a remuneração da

contratada realizada de acordo com a quilometragem efetivamente percorrida, conforme

medições e controles estabelecidos pela Administração, podendo ocorrer ajustes durante

a vigência da contratação, de acordo com a necessidade da Administração e a dinâmica

da rede municipal de ensino.

i1c40
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A contratação será realizada por meio de processo licitatório na modalidade Pregão

Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, permitindo maior

competitividade entre os licitantes e possibilitando à Administração realizar as

contratações conforme a demanda existente ao longo do período letivo.

Dessa forma. a solução proposta busca assegurar a oferta continua e eficiente do

transporte escolar, garantindo o acesso e a permanência dos estudantes nas unidades de

ensino, bem como promovendo maior eficiência na gestão dos recursos públicos, em

conformidade com os princípios estabelecidos na Lei no 14.133/2021. ' ,'1.
,,"1cÀo

IO.JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇAO|

Em observância ao princípio do parcelamento previsto na Lei no 14.13312021, foi

analisada a possibilidade de divisão do obj eto da contrataÇão com o objetivo de ampliar

a competitividade e possibilitar a participaçâo de um maior número de empresas

interessadas.

No entanto, considerando a natureza do serviço de transporte escolar, verificou-se que â

execução do objeto exige padronização na prestação do serviço, controle operacional

eficiente das rotas, garantia da continuidade do transporte e responsabilidade única pela

execução contratual, fatores que poderiam ser comprometidos caso houvesse a

lragmentaçào excessiva do objeto.

A divisão da contratação entre diversos prestadores poderia ocasionar dificuldades na

gestão e fiscalização do contrato, além de possíveis prejuízos à regularidade e à qualidade

do serviço, especialmente no que se refere ao cumprimento de horários, manutenção da

frota, substituição de veículos e atendimento às rotas escolares.

Dessa forma. conclui-se que o parcelamento excessivo do objeto não se mostra vantajoso

para a Administração, uma vez que poderia comprometer a eficiência e a uniformidade

na prestação do sen'iço.

Contudo. visando garantir maior competitividade e flexibilidade na contratação, a

Administração poderá esÍruturar a contratação por rotas ou lotes, permitindo a
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participação de diferentes empresas, desde que mantida a adequada gestão e fiscalização

dos serviços.

Assim. a solução adotada busca equilibrar a ampliação da competitividade com a

eficiência na execução do serviço, garantindo que o transporte escolar seja prestado com

regularidade. segurança e qualidade aos estudantes da rede pública municipal de ensino.

II-DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS

DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS

RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS

DISPONÍVEIS;

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte escolaÍ

tem como objetivo assegurar maior eficiência na execução das atividades relacionadas ao

deslocamento dos estudantes da rede pública municipal de ensino do Município de Santo

Antônio dos Lopes - MA.

Entre os principais resultados pretendidos com a contratação, destaca-se a garantia do

acesso regular e seguro dos alunos às unidades escolares, especialmente daqueles

residentes em comunidades rurais ou em localidades distantes das escolas. contribuindo

para a redução da evasão escolar e para a melhoria da frequência dos estudantes.

No aspecto da economicidade, a contratação por meio de processo licitatório possibilitará

a ampliação da competitividade entre as empresas interessadas, permitindo à

Administração Pública obter propostas mais vantajosas, em conformidade com os

princípios da eficiência, da transparência e da boa gestão dos recursos públicos.

Além disso, a contratação de empresa especializada permite que a Administração evite

custos elevados relacionados à aquisição, manutenção e gestão de frota própria, bem

como despesas com contratação direta de motoristas, manutenção de veículos, aquisição

de peças. combustível e demais encargos operacionais.

No que se refere ao aproveitamento dos recursos humanos e materiais, a solução adotada

possibilita que a Administração concentre seus esforços na gestão e hscalização do

Z/-----
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contrato, enquanto a empresa contratada assume a responsabilidade pela execução

operacional do serviço, incluindo disponibilização de veículos, motoristas habilitados e

manutenção da frota.

Dessa forma, espera-se que a solução adotada proporcione maior eÍiciência na prestação

do serviço de transporte escolar, otimização na utilização dos recursos públicos e

melhoria na qualidade do atendimento aos estudantes da rede municipal de ensino. em

conformidade com os princípios estabelecidos na Lei no 14.13312021.

I2 _ POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS;

A prestação dos serviços de transporte escolar pode gerar im

iiu:,
vrtL)

pactos ambient

relacionados principalmente à emissão de gases poluentes provenientes da queima de

combustíveis fósseis. bem como à geração de resÍduos oriundos da manutenção dos

veículos utilizados na execução do serviço.

Nesse sentido, deverão ser observadas boas práticas que visem à redução dos impactos

ambientais, tais como a realização de manutenção preventiva e corretiva dos veículos,

garantindo o adequado funcionamento dos motores e a redução na emissão de poluentes.

A empresa contratada deverá também assegurar que os veículos utilizados na prestação

dos serviços estejam em conformidade com as normas ambientais e de trânsito vigentes,

mantendo-os em bom estado de conservação e funcionamento.

Além disso, os resíduos provenientes de manutenção veicular, como óleos lubrificantes,

filtros e peças substituídas. deverão receber destinação ambientalmente adequada,

conforme a legislação aplicável.

Dessa forma, a adoção dessas medidas contribui para a minimização dos impactos

ambientais decorrentes da execução dos serviços, promovendo maior responsabilidade

ambiental e observância às normas vigentes durante toda a execução contratual.

13- CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES;

)
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A presente contratação refere-se à prestação de serviços de transporte escolar destinados

ao atendimento dos alunos da rede pública municipal de ensino do Município de Santo

Antônio dos Lopes MA.

Após análise do objeto, verifica-se que a erecução do serviço não depende diretamente

de outras contratações correlatas ou interdependentes para sua plena execução, uma vez

que a empresa contratada será responsável por disponibilizar todos os rec

necessários à prestação do serviço, incluindo veículos adequados, moto

habilitados, manutenção da frota, combustível e demais encargos operacionais.

UTSOS

ristas

t' .,-,u, ''.Ç){o

Entretanto, ressalta-se que a execução do transpoÍe escolar está indiretamente

relacionada ao funcionamento das unidades da rede municipal de ensino, bem como ao

planejamento das rotas e horários definidos pela Secretaria Municipal de Educação, os

quais poderão ser ajustados conforme a necessidade da Administração e a dinâmica das

atividades escolares.

Dessa forma, conclui-se que não há contratações diretamente correlatas ou

interdependentes que condicionem a execução do objeto, sendo a presente contratação

suficiente para atender às necessidades da Administração quanto à prestação do serviço

de transporte escolar.

14 - ANALISE DE RISCO;

A análise de riscos tem por objetivo identificar possíveis situações que possam

comprometer a execução adequada do contrato de prestação de sen,iços de transporte

escolar, bem como estabelecer medidas preventivas que reduzam a probabilidade de

ocorrência ou minimizem seus impactos durante a execução conúatual, em conformidade

com as diretrizes estabelecidas pela Lei n' 14.13312021 .

Entre os principais riscos identificados, destacam-se:

a) Intemrpção ou atraso na prestação do serviço:

Pode ocorrer em razão de falhas mecânicas nos veículos, indisponibilidade de motoristas

ou problemas operacionais.
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Medida mitigadora: exigir da contratada a manutenção preventiva e corretiva da frota,

bem como a disponibilidade de veiculos e motoristas substitutos para garantir a

continuidade do serviço.

b) Utilização de veículos em condições inadequadas:

Risco relacionado à utilização de veículos sem condições adequadas de segurança ou

conservação.

Medida mitigadora: exigir que os veículos estejam devidamente licenciados, revisados e

em conformidade com as normas de segurança e transporte de escolares previstas na

Iegislação vigente.

c) Descumprimento de rotas e horários estabelecidos:

Pode ocorrer falha na execução das rotas previamente

de Educação.

definidas pela Secretaria Munici

Medida mitigadora: estabelecer mecanismos de fiscalização e acompanhamento da

execução do serviço, garantindo o cumprimento dos itinerários e horários estabelecidos.

d) Acidentes durante a execução do transpoÍe escolar:

Risco inerente à atividade de transpone.

Medida mitigadora: exigir motoristas devidamente habilitados. veículos em boas

condições de segurança e cumprimento das normas de trânsito aplicáveis ao transpoÍe de

escolares.

e) Inadimplência ou descumprimento contratual por parte da empresa contratada:

Pode ocorrer atraso ou falha na prestação dos serviços contratados.

Medida mitigadora: previsão de penalidades contratuais, aplicação de sanções

administrativas e possibilidade de rescisão contratual, conforme previsto na legislação

vigente.

d) Possibilidade de ocorrência de acidentes durante a execução do transpoÍe escolar.

Medida mitigadora: Exigir que os veículos utilizados possuam seguro de responsabilidade

civil para passageiros e terceiros. reduzindo os impactos financeiros decorrentes de

eventuars slnlstros,

Dessa forma, a identificação prévia desses riscos e a adoção das medidas mitigadoras

contribuem para reduzir eventuais impactos na execução do contrato, garantindo a

continuidade, segurança e qualidade do sen'iço de transpoÍe escolar prestado aos alunos

da rede municipal de ensino.

s.
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Com base nas informações levantadas ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar,

considerando a análise da necessidade da contratação, o levantamento de mercado, a

estimativa de custos, a definição da solução mais adequada e a avaliação dos riscos
''lgil:renvolvidos. conclui-se que a contratação pretendida mostra-se viável técnica C4olr.,

operacional e economicamente

A contratação de empresa especializada para a preslação de serviços de transporte

escolar destinados aos alunos da rede pública municipal de ensino do Município de

Santo Antônio dos Lopes - MA apresenta-se como solução adequada para garantir o

deslocamento seguro e regular dos estudantes às unidades escolares, especialmente

daqueles residentes em comunidades rurais ou em localidades distantes.

Além disso, verificou-se que existem empresas no mercado com capacidade técnica e

operacional para execução dos serviços, o que assegura a competitividade no processo

licitatório e a possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a

Administração Pública.

Dessa forma, declara-se viável a realização do processo licitatório, preferencialmente

na modalidade Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços,

conforme previsto na Lei no 14.13312021, visando garantir maior eficiência,

transparência e economicidade na contratação.

Assim, conclui-se que a contratação pretendida atende ao interesse público. sendo

recomendada a continuidade dos procedimentos administrativos necessários para a

realizaçào da licitação e posterior contratação do serviço.

I6. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE.

A viabilidade da contratação para prestaçâo dos serviços de transpoÍe escolar destinados

aos alunos da rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos Lopes

- MA encontra-se devidamente fundamentada nas análises realizadas ao longo do

presente Estudo Técnico Preliminar.

Verificou-se que a contratação é necessária para garantir o acesso e a permanência dos

estudantes nas unidades de ensino, especialmente daqueles residentes em comunidades

rurais e [ocalidades distantes das escolas, assegurando o direito fundamental à educação.

,'i,
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A análise de mercado demonstrou a existência de empresas aptas à prestação do serviço,

com capacidade técnica e operacional para atender às demandas da Administração, o que

favorece a competitividade no processo licitatório e possibilita a obtenção de propostas

mais vantajosas para o Poder Público.

Sob o aspecto técnico e operacional, a contratação de empresa especializada permite

maior eficiência na execução do serviço. uma vez que a contratada será responsável pela

disponibilização de veículos adequados, motoristas habilitados, manutenção da frota,

combustível e demais encargos necessários para o funcionamento regular do transporte

escolar. i
I\

No aspecto econômico, verificou-se que a contratação terceirizada do serviço apresenta-

se mais vantajosa para a Administraçâo Pública. evitando despesas relacionadas à

aquisição de frota própria, manutenção de veículos. contratação de motoristas e demais

custos operacionais.

Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida é plenamente viável sob os aspectos

técnico, operacional e econômico. estando em conformidade com os princípios da

eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei no 14.13312021..

Santo Antônio dos Lopes - MA, 14 de abril de 2026

/o>

.,".,ta.;

fiayl nL)

FRANCISCO CRISTIANO SANTOS ARAUJO

Fiscal de Contrato

PoÍaria no 05012025 - GPSAL
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1. DO OBJETO:

Abertura de procedimento licitatório para formação de Registro de Preços tendo por

objeto contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte
escolar, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação

do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

A referida contÍatação visa garantir o transporte seguro, contínuo e adequado dos

estudantes da rede pública municipal de ensino, especialmente aqueles residentes em

localidades rurais ou de dificil acesso, assegurando o acesso regular às unidades escolares

e contribuindo para a permanência e frequência dos alunos nas atividades educacionais.

O serviço deverá atender às rotas previamente definidas pela Secretaria Municipal de

Educação. observando as noÍnas de segurança, acessibilidade, regularidade e qualidade

exigidas para o transporte de estudantes.

O presente termo de referência tem como base legal aLei n. 14.1332021.

2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO:

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o transporte escolar dos

alunos da rede pública municipal de ensino do Municipio de Santo Antônio dos Lopes -
MA, especialmente daqueles residentes em comunidades rurais e localidades mais

distantes das unidades escolares.

A Constituição Federal de 1988 assegura aos estudantes da rede pública o direito ao

transporte escolar como forma de facilitar o acesso à educação. Nesse sentido, o dever do

Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando

em todas as etapas da educação básica. por meio de programas suplementares, incluindo
o transporte escolar, conforme previsto no art.208. inciso VII da Constituição Federal.

A Lei n'9.39411996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacionat (LDB),
também reforça a responsabilidade dos entes federativos na garantia do acesso e

permanência dos estudantes na escola, prevendo a implementação de politicas públicas
que assegurem as condições necessárias para a frequência regular dos alunos nas

instituições de ensino.

Nesse contexto, a prestação dos serviços de transporte escolar constitui uma medida

essencial para garantir o acesso e a permanência dos estudantes na rede pública de ensino,

especialmente em municipios como Santo Antônio dos Lopes - MA, caracterizado pela

presença de extensas áreas rurais e localidades com infraestrutura de transporte público
limitada.



A oferta de transporte escolar contribui diretamente pâra a garantia do direito à educação,

assegurando que estudantes que residem em áreas mais distantes das unidades escolares

possam frequentar regularmente as aulas, evitando barreiras relacionadas à distrância e às

difi culdades de deslocamento.

Além disso, a disponibilização do serviço representa importante instrumento de combate

à evasão escolar, uma vez que a ausência de meios de transpoÍe adequados é um dos

fatores que dificultam a permanência de estudantes no ambiente escolar, sobretudo em

regiões rurais.

Outro aspecto relevante refere-se à segurança dos estudantes, considerando que o
deslocamento dirí,rio por longas distâncias, muitas vezes em estradas não pavimentadas

ou em condições inadequadas, pode expor crianças e adolescentes a riscos. Dessa formq
a oferta de transporte escolar adequado contribui para reduzir tais riscos e promover

melhores condições de acesso às unidades de ensino.

A contratação tam bém promove inclusão social e igualdade de oportunidades,

assegurando que estudantes residentes em diferentes localidades do município tenham

acesso às mesmas condições educacionais, independentemente da distância entre suas

residências e as escolas.

Adicionalmente, a oferta do transporte escolar contribui para melhor organização e gestão

das atividades educacionais, permitindo maior regularidade na frequência dos alunos,

cumprimento do calendário escolar e melhoria no processo de ensino-aprendizagem.

Dessa forma, a eventual contratação de empresa especializada para a prestação dos

serviços de transporte escolar torna-se necessária para atender à demanda da Secretaria

Municipal de Educação, garantindo a continuidade do serviço, a segurança dos alunos

transportados e a adequada execução das rotas escolares estabelecidas pela Administração

Pública, assegurando o pleno acesso à educação e o cumprimento do dever constitucional

do Município.

3. ESPECIFICAÇÁO DA CONTRATAÇÂO:

As licitantes interessadas deverão prestar os serviços de transporte escolar, conforme as

especificações minimas estabelecidas pela Administração Pública, observando as rotas,

quilometragens estimadas, tipos de veículos e demais condições necessárias à adequada

execução do serviço, com as seguintes características minimas, constante da planilha

abaixo conforme pesquisas de preços realizadas.
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Item Descrição KM Quant FUNDEB MDE SEMED
Prestação de serviços
de transporte escolar
parâ deslocamento de
alunos da rede pública
de ensino, em rotas
urbanas e rurais, com
fornecimento de
ve ículos. motoristas
habilitados e demais
custos operacionais
necessários à execução
do serviço, garantindo
segurançâ e

regularidade no
transporte dos
estudantes.

KM 896.280 627.396 t 3 4.442

^ 
, jl?a,- 

,. ,i,- r _ .\,^|(J

I .5. ã---.-.,
,14.

134.442

Item Rota Destino Turno KM Dia KM Mês (22 dias) Veículo
Boa Ideia, Piçarra, Vila
Cr istina

Sede 2 turnos 30 660 Van

2 Estrada da Firma Sede 2 turnos 20 440 Van

3
PV Genipapo.
Muricoca Sede l tumo r00 2200 Ônibus

4
Morada Nova,
Demanda A.Demanda
B

Sede 2 tumos 90 1980 Ônibus

5

PV Olho D'Agua,
Centrinho. Insono, Pau

Ferrado
Sede Iturno 60 1320 Ônibus

PV Marinbondo, Lagoa
Velha, Santana, Junco,
Baixao do raposo,
Gurujuba

Sede Iturno 80 t760 Onibus

7

PV Livramento, Lagoa
Pascoal, Sao jose do
Anfrisio. Centro
Severao

Sede I tumo r00 2200 Onibus

8
PV Lagoa Nova,
muricoca, são jose Sede 2 turnos 73 1606 Ônibus

9 PV São José, Triângulo Sede I tumo 70 I 540 Onibus

l0 PV Crioli 2
PV Lagoinha dos

Rodrigues
2 tumos 42 946 Van

lt PV Lagoa Pascoal Catitu/ Alivio 2 turnos 38 836 Microônibus

PV Catitu
PV Lagoa do

Pascoal
2 tumos 28 6t6 Microônibus

l3 PV Tamarino PV Olho D'Agua I lurno 701 Van

PV Tamarino PV Olho D'Agua 1lumo
I

32 704 Microônibus
l5 PV Lagoa Pascoal PV Livramento 2 turnos 60 t320 Microônibus

6

t2

t4

I

/
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2l

24

25

29

33

PV Lagoinha dos
Rodrigues

Centro ribas/ PV
Olho D'Água

w
Iturno 50 I 100 Onibus

t7
PV Livramento, São
jose do anfrisio,

VanSede I turno 48 1056

t8 Pv Livramento Mangueira 2 tumo 1 144 Microônibus52

t9
PV Alto de areia.
Morcego, Pacas

PV Marianopolis 2 turnos 76 1672 Van

20
PV Baixao Mesquita,
Sta Ediwirgens, Paraiso

Baixao barbosa I tumo 33 726 Microônibus

PV Centro Edwirgens/
PV Paraiso

Microônibus2lurnos
PV Baixão do

Mesquita
I

l,

52 1144

22 MicroônibusPV Sí1io Novo
PV Baixão do

Mesquita
I tumo L)

P
2 46

I

'L'4r
"T'*-.-

Van23 PV Lagoa Velha
PV Santarem/ PV

Santana
2 turnos Àô 8

1,"

MicroônibusPV Centro Severão PV Mangueira 2 turnos 24 \' J 528

PV Lagoa Pascoal 3 turnos
PV Catitu.São
jose Anfrisio

47 1034 Microônibus

Ônibus26
PV Piloro l, Piloto 2,
Serra Capim

Centro dos
Rodrigues

3 turnos r00 2200

27
Pv Lagoinha, Olho
d'gua, Junco.Baixao
raposo

Sede I tumo 70 I 540 Ônibus

28 MicroônibusPV Baixão Barbosa
Centro dos
Rodrigues

3 tumos 42 924

Microônibus
i

I

Barrigudar
Jenipapo

PV Centro Adelino 3 turnos 120 2640

30 Marinbondo I I tumo 16 352 Onibus
PV Maribondo 2, Sta

Teresa, Associacao

3t PV Centro Adelino PV Pacas 2 turnos 64 r 408 Van

Van2 PV Alto de Areia PV Sapucaia Iturno 16 352

Ônibus
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente Dutra Itumo t40 3080

34 I tumo
Presidente Dutra

/ IEMA
140 3080 Van

Santo Antônio dos
Lopes

140 3080 Ônibus35
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente Dutra
/ IFMA

I tumo

Ônibus36
Centro dos Rodrigues e

Região
Pedreiras IFMA lturno 140 3080

37
Centro dos Rodrigues e

Região
Pedreiras
Faculdade

I turno r40 3080 Ônibus

Ônibus38
Santo Antônio dos
Lopes

Pedreiras
Faculdade

I turno 200 4400

90 r 980 Ônibus39
Baixão do Mesquita e

Região
Sede I tumo

Microônibus2 turono 68 1496Lagoa Nova40
Genipapo/
muflcoca

Microônibusl02lurnos 220sãojose do
anfisio

Lagoa do pascoal4t
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1144 VanIturno 5243 Jatoba do Raposo Crioli 2

Microônibus
Escondido.Centro

Doca. Baixao
Íaposo

2 turnos 15847244 Junco

572 Microônibus45 Mangueira Livramento I turno 26

Microônibus46 Marinbondo 2 Marinbondo I I tumo l0 220

47 Jatoba do Raposo
Lagoinha dos

Rodrigues
2 turnos 80 1760 Van

Anaja I s.a. ] 2turnos l6 352 Van

49 PV Pau'darco PV Marinbondo 2 turnos 32 704 Van

50
PV Lagoinha dos
Rodrigues

PV Jatobá do
Raposo

Itumo 40 880 Van

5l PV Sitio Novo PV Sitio Novo | 2 turno l8 396 Van

PV Sitio Novo
PV Baixão do

Mesquita
2 turno 40 880 Microônibus

53 PV Pacas
PV Marianopolis,

Alto Areia
3 turnos

l

I

78 17 t6 Van

54 PV Pau'darco lPV Escondido Iturno 12 264 Microônibus
55 PV Pau'darco PV Sapucaia I turno 27 594 Van

56
PV Jenipao dos
figueredos, Sta Teresa
Associacao

PV Marinbondo
I

I turno 20 440 Ônibus

57
PV Marinbondo 2,
Mangueira, jenipapo,
pau'darco,

PV Pacas Iturno 60 1320 Ônibus

58
Pv Alto de areia,
Marianopolis

PV Pacas Iturno 28 616 Van

Totâl 3.394 74.690

42 Pov Laguinho Crioli I turno

48

)z

ipo de
Quantidade Estimada

Onibus l9 3 8.258 459.096

Microônibus 20 t7 .424 209.088

Van l9 19.008 228.096

TOTAL 58 74.690 896.280

t4 308 Microônibus

.r.tt r/AÇÀo

eículo
KM Mensal (22

Diâs) Totâl
KM Anual

Total

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO:

A prestação dos serviços de transporte escolar será executada de forma indireta, mediante

contratação de empresa especializada, observando as condições estabelecidas neste

Termo de Referência e demais documentos que compõem o processo licitatório.

Os serviços serão realizados no âmbito do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA,
atendendo às rotas escolares definidas pela Secretaria Municipal de Educação,

l
I



l)rI .Dffi tel
l,ti::ll:

i"':ll

I

IaSEMED
Prcf6 iru râ de

SANTOANTONIO
DOS LOPES
ôE§ÍTO D€ VÊiOTOE

abrangendo principalmente comunidades rurais e localidades distantes das unidades de

ensino da rede pública municipal.

A execução dos serviços compreenderá o transpoÍe diário dos estudantes, no percurso

entre suas residências ou pontos de embarque previamente definidos até as unidades

escolares e vice-versa, garantindo regularidade, pontualidade e segurança no

deslocamento dos alunos.

A contratada deverá disponibilizar veículos adequados ao transporte de estudantes,

devidamente licenciados e em conformidade com as nomnas de trânsito vigentes. bem,
como motoristas habilitados e capacitados para a condução de transporte escolar. I

A prestação dos serviços ocorrerá conforme as rotas e quilometragens previamente

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, podendo sofrer ajustes durante a

execução contratual em razáo de alterações na demanda, reorganização das rotas

escolares ou necessidades administrativas.

O pâgamento pelos serviços será realizado com base na quilometragem efetivamente

percorrida nas rotas escolares. mediante apresentação de relatórios de execução e

comprovação da prestação dos serviços. conforme critérios definidos pela Administração.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO:

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transpoÍe escolar, destinada ao atendimento dos alunos regularmente

matriculados na rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos

Lopes - MA, especialmente aqueles residentes em comunidades rurais ou localidades

distantes das unidades escolares.

A execução dos serviços compreenderá a disponibilização de veículos apropriados para

o transporte de estudantes, tais como ônibus. micro-ônibus e vans, devidamente

licenciados, em bom estado de conservação e em conformidade com as normas de

segurança previstas na legislação de trânsito vigente para transporte escolar.

A empresa contratada será responsável por fomecer veículos. motoristas devidamente

habilitados, manutenção preventiva e corretiva da frota, combustível, seguros e demais

encargos operacionais necessários à execução do serviço, garantindo a regularidade,

segurança e continuidade do transporte dos estudantes.

Os serviços deverão ser executados conforme as rotas escolares previamente definidas

pela Secretaria Municipal de Educação, considerando as localidades atendidas, os pontos

de embarque e desembarque dos alunos, bem como a quilometragem estimada para cada

rota.

A remuneração da contratada será realizada com base na quilometragem efetivamente

percorrida nas rotas escolares, conforme medições e controles realizados pela

Administração, garantindo maior transparência e eficiência na utilização dos recursos

públicos.

'4n,.. v4()
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A contratação será realizada por meio de processo licitatório na modalidade Pregão

Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, visando ampliar a

competitividade entre os licitantes, garantir maior transparência ao processo e possibilitar

a contrataçâo conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação durante o

período de vigência da ata.

Dessa forma, a solução proposta busca assegurar a continuidade, regularidade e segurança

no transporte dos estudantes, contribuindo para o acesso e permanência dos alunos nas

unidades de ensino da rede pública municipal. bem como para a melhoria das condições

de atendimento educacional no município.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1 Informamos que as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos orçamentários, consignados no orçamento vigente, vinculados à seguinte

dotação:

Unidade Orçamentária: Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE

Açio: 2.017 Manutenção do TranspoÍe Escola

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

Unidade Orçamentária: Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE.

Ação: 2.0'16 Manutenção das Ações do Desenvolvimento do Ensino MDE

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica.

Unidade Orçamentária: Fundo Mun. de Educação Básica-FIINDEB.

Açâo:2.020 Manutenção da Rede Municipal do Ensino Fundamental - Fundeb

30%.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

Unidade Orçamentária: Sec. Mun. de Educação - SEMED.

Ação: 2.009 Manut. e Funcion. da Sec. de Educação.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica.

o

,..iu.l'oca.i

7. PRAZOS DE EXECUÇÁO E VIGÊNCIA:
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7.1 O prazo de execução deverá ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de
vigência da aÍa e de 12(doze) meses, podendo ocoÍer a prorrogação de vigência do
contrato, caso seja um para os requisitos do artigo 107, da Lei n 14.13312021.

8. REQUTSTTOS DA CONTRATaÇÃO:

8.1 Para que o objeto da contratação seja efetivado. é necessário o atendimento de alguns
requisitos relacionados à capacidade técnica, jurídica, fiscal e econômico-financeira da
empresa contratada, garantindo a adequada execução dos serviços de transporte escolar,

conforme disposto nos artigos 62,66,67,68 e 69 da Lei n" 14.133/2021.

8.2 Assim. para fins de habilitação no processo licitatório, deverão ser apresentados os

seguintes documentos:

HABILITAÇÃO JURÍDICÁ;

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de

seus administradores:

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jwídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

f) No caso de exercicio de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. nos termos da

legislação pertinente;

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;

b) CeÍidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

t--

,,:í,..,1
::.. 

1

I



II

Prêíeil ur â d€

SANTOANTONIO
DOS LOPES
qESÍÀO DÉ V'ÊDÀDE

oD@ ta t
SEMED iB I

I

I

L

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

d) CeÍidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do an. 7" da Coístituição
Federal.

QUALIFICAÇÁO TCONÔITICO-FINANCEIRA;

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante:

", . 
/t!., itL _tI

t

cÀo

f
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstraçõe§

contábeis dos 02 (dois) últimos erercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma
da lei;

c) No caso de empresa constituída há menos de dois anos, os documentos limitar-se-ão
ao último exercício;

d) No caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se balanço

referente ao período de existência:

e) É admissível balanço intermediario, quando previsto em lei ou no contrato social;

Í) Caso o Iicitante seja cooperativa, deverá apresentar também a última auditoria contábil-
financeira:

g) Comprovação da boa situação financeira mediante obtenção dos seguintes índices:

Liquidez Geral (LG)
LG: (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante * Passivo

Não Circulante)

Solvência Geral (SG)

SG : Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Liquidez Corrente (LC)
LC : Ativo Circulante / Passivo Circulante

h) As empresas que apresentarem resultado igual ou inferior a I (um) em qualquer dos

índices deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de xxTo do valor estimado da

contratação.

QUALIFICAÇÀO TUCNIC^I.;

a) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fomecidos por

pessoas jurídicas de direito público ou privado. que comprovem que a licitante executou

l.rr rl r:rl
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ou está executando satisfatoriamente serviços compatíveis com o objeto da presente
Iicitação. especialmente prestação de serviços de transporte escolar ou transporte de
passageiros;

b) Os atestados poderão ser objeto de diligência conforme o art. 67 daLei n' 14.13312021;

c) A empresa deverá demonstrar capacidade operacional para execução das rotas

escolares previstas neste Termo de Referência.

EXIGÊNCIAS OPERÂCIONAIS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO;

A empresa contratada deverá ainda atender às seguintes condições:
I
â

l:1

I ira-_ ;\-a) disponibilizar veículos apropriados para transporte escolar, devidamente licenciad
b) garantir que os veículos estejam em bom estado de conservação e segurança;

c) disponibilizar motoristas devidamente habilitados. com CNH compatível com o

veiculo utilizado:
d) cumprir integralmente as normas de trânsito e de segurança aplicáveis ao transpoÍe de

estudantes;

e) assegurar manutenção preventiva e corretiva dos veículos utilizados na execução do

serviço.

9. FORMAS E CRITERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

9.1 A seleção do fomecedor será realizada mediante procedimento licitatório na

modalidade Pregão Eletrônico. utilizando o Sistema de Registro de Preços, conforme

disposições da Lei n" 14.13312021.

A opção pelo Pregão Eletrônico justifica-se por se tratar de serviço comum, cujos padrões

de desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital. possibilitando

ampla competitividade entre os licitantes, maior transparência no processo licitatório e

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Além disso. a utilização do Sistema de Registro de Preços permite maior flexibilidade na

contratação dos serviços, possibilitando à Administração realizar as contratações

conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação durante o período de

vigência da ata.

9.2 Critérios para Julgamento das Propostas

a) O julgamento das propostas será realizado com base no critério de menor preço por

quilômetro rodado, conforme estimativa de quilometragem definida para as rotas

escolares.

b) Será considerada vencedora a proposta que, atendendo plenamente às exigências

técnicas, legais e operacionais estabelecidas no edital e neste Termo de Referência,

apresentar o menor preço por quilômetro rodado, garantindo a execução adequada dos

serviços de transporte escolar.
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c) As propostas deverão contemplar todos os custos necessários para a execução dos

serviços, incluindo veículos, motoristas. combuslível, manutenção, encargos trabalhistas,
seguros e demais despesas operacionais, não sendo admitidos custos adicionais
posteriormente.

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação. será acompanhada e fiscalizado pelo

servidor Francisco Cristiano Santos Araújo, nomeado sob a portaria n" 05012025 -

GPSAL dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com inÍbrmações pertinentes a essa

atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.13312021. 
i

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de

controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta. não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

10.6. O gestor do contrato, será o servidor Inoan Silva da Fonseca, nomeado sob a
portaria n'006/2025 - GPSAL, com atribuições administrativas e a função de administrar
o contrâto, desde sua concepção aÍe a ftnalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-hnanceiro do contrato;

m - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado:

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratadoi

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de

serviços;

'r''^'ou
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10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-

mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade
na execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o

fomecimento do bem para representálo na execução do contrato.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRrrÉRIOS pARÂ MEDIÇÀO E
PAGAMENTO:

1 1.1 O recebimento do objeto do contrato decorrente da presente contratação ocorrerá da

seguinte forma:

a) Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

mediante termo circunstanciado, após verificação preliminar da conformidade da

execução dos serviços com as condições estabelecidas no contrato;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e a

correta execução dos serviços de transporte escolar.

1 1.2 - Medição dos Serviços

a) A medição dos serviços será realizada com base na quilometragem efetivamente

percorrida nas rotas escolares, conforme relatório de execução apresentado pela

contratada e devidamente conferido pelo fiscal do contrato

Os relatórios de execução deverão conter, no mínimo:

. identificação da rota executada;

. quilometragempercorrida:

. periodo de execuçào do serviço:

. identificação do veiculo utilizado;

. identifrcação do motorista responsável.

A Secretaria Municipal de Educação poderá adotar mecanismos de controle

acompanhamento das rotas, a fim de garantir a correta execução dos serviços e a

veracidade das informações apresentadas.

11.3 - Pagamento

a) O pagamento será realizado no ptazo máximo de até 30 (rinta) dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, através de

ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela

contratada, respeitada a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei
n'14.133/2021.
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11.4 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando o órgão contratante
atestar a execução dos serviços.

1 1.5 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprováção da
regularidade fiscal e trabalhista da contratadâ, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021. ;; r_:1C,qO

í
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A contratada deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo
Referência, no edital e no contrato, assumindo as seguintes obrigações:

a) Executar os serviços de transporte escolar conforme as rotas, horários e quilometragens

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, garantindo regularidade,
pontualidade e segurança no transporte dos alunos;

b) Disponibitizar veículos apropriados para o transporte de estudantes. em perfeito estado

de conservação, funcionamento e segurança, devidamente licenciados e em conformidade

com a legislaçào de triinsito vigente:

c) Garantir que os veículos utilizados na execução dos serviços estejam identificados

como transporte escolar, atendendo às normas aplicáveis ao transporte de estudantes;

d) Disponibilizar motoristas devidamente habilitados. com Carteira Nacional de

Habilitação (CNH) na categoria compatível com o veículo utilizado, bem como atender

às exigências legais para condução de transporte escolar:

e) Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos veiculos, garantindo a

continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual;

f) Arcar com todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo

combustível, manutenção, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

demais custos operacionais;

g) Substituir imediatamente qualquer veículo ou motorista que não esteja atendendo às

exigências legais ou às condições estabelecidas neste Termo de Referência;

h) Cumprir rigorosamente as nornas de trânsito e segurança aplicáveis ao transporte de

estudantes, zelando pela integridade fisica dos alunos transportados;

i) Apresentar relatórios de execução das rotas e quilometragem percorrida, conforme

exigido pela fiscalização do contrato;

j) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo licitatório;

k) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa

comprometer a execução dos sen iços:

l) Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pela Administração, prestando todas as

informações solicitadas;

'4"i,;.
1..
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m) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros
durante a execução dos serviços.

n) Manter durante toda a execução do contrato seguro de responsabilidade civil válido,
com cobertura para passageiros, tripulantes e terceiros. . -----"..

t3. oBRrcAÇôEs DA coNTRATANTE: /r.l,!,'{'or4.| ,,{,,
A Contratante obriga-se a: \ : ,Í -''-
a)Proporcionartodasascondiçôesnecessáriasparaqueacontratadapo,,u.*".,tuí
adequadamente os serviços de transpoÍe escolar;

b) Definir e informar à contratada as rotas, itinerários, horários e pontos de embarque e

desembarque dos alunos, podendo realizar ajustes sempre que necessário para melhor
atendimento da demanda escolar:

c) Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execuÇão dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no

contrato;

d) Realizar a medição da quilometragem executada nas rotas escolares. com base nos

relatórios apresentados pela contratada e conferidos pela fiscalização do contrato;

e) Efetuar o pagamento à contratada pelos serviços efetivamente prestados, conforme

condições estabelecidas neste Termo de Ret'erência e no contrato;

f) Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade constatada na execução dos

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

g) Aplicar, quando necessário, as sanções administrativas previstas na legislação vigente

e no contrato, em caso de descumprimento das obrigações pela contratada;

h) Prestar à contratada as informações e esclarecimentos necessários para a correta

execução dos servigos.

I4. SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL:

A CONTRATADA deverá possuir Seguro de Responsabilidade Civil de Terceiros, com

cobeúura para danos corporais e/ou materiais causados aos passageiros, bem como

cobertura para danos morais e acidentes envolvendo os tripulantes, durante toda a

execução dos serviços.

As apólices de seguro deverão estar devidamente quitadas e vigentes durante todo o
período de execução do contrato, incluindo eventuais prorrogações contratuais.

A CONTRATADA deverá apresentar à Administração, sempre que solicitado,

comprovante da contratação e da vigência das apólices de seguro, garantindo que os

veículos utilizados na prestação dos serviços estejam devidamente segurados.
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Na hipótese de inexistência de seguro ou caso os seguros contratados sejam insuficientes
para cobrir eventuais danos decorrentes da execução dos serviços. a CONTRATADA
assumirá integral responsabilidade pelos prejuízos causados à Administração, aos

passageiros ou a terceiros, arcando com todos os custos decôrrentes de eventuais sinistros,
como se segurada fosse.

15. DA SUBCONTRATAÇAO:

Não será admitida a subcontratação total do objeto desta contratação, tendo em vista a
necessidade de garantir a adequada execução dos serviços de transporte escolar e a
responsabilidade direta da empresa contratada perante a Administração.

16. DAS DISPOSIÇOES GERAIS:

15.1 O Município de Santo Antônio dos Lopes - MA resen a-se no direito de impugnar

os serviços prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas

neste Termo de Referência.

15.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n.

14.133/2021 e no Decreto Municipal 00412025 de 02 de janeiro de 2025.

15.3 Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes - MA como único e

competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado

que outro possa ser.

Santo Antônio dos Lopes - MA, em l5 de abril de 2026.

da
noan Silva Fonseca

Secretario Municipal de Educação

Portaria N' 00612025 - GPSAL
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Francisco Cristiano Santos Araúj o

Fiscal de Contrato

Portaria N' 05012025 - GPSAL
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPÀL DE
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2

82ede0c8dfe67ofl 8d8a360c8453b6226e833are3993be99fBcds96S45d30badd7
342e654e87ed7â326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2baegde0027accd0dc3

PORTARIA N' 006/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Na 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a ReorganizaÇão Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de proúmento em comissão e

funçóes gratificadas, define os respectivos símbolos e

fixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal ne 03 de
14 de Agosto de 2010 e suas alteraçôes e dá outras
providências'.
RESOLVE
Art. 1q. Nomear INOAN SILVA DA FONSECA,
portador de RG N0 0246268720039 SSP/MA e CPF N0

030.918.163-11, para ocupar o cargo de
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO dO

municípÍo de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 20. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.

Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAI

Código üentifrcador:
S2edeocBdfê670fl 8d0a360c8453h6226€833â1e3993be9glBcd596545d3obadd7
342e654e87ed7a326ceâbd3bÍ6ecec7957a654de0da2baegde0027ôccdodc3

PORTARI-A N" OO7/2025 - GPSAI
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranháo, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Na 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganizaçáo Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de proümento em comissão e

funçôes gnatificadas, define os respectivos símbolos e
Íixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal na 03 de
14 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
proüdências'.
R.ESOLVE

Art. 14. Nomear ANA CRISTINA FREITAS ABREU
SILVA, portadora de RG N0 000000955492-0
SESP/MA e CPF Ne 425.361.113-34, para ocupar o
CATgO dC SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO
GOVERNAMENTAL E ARTICULAÇÃO POLÍTICA dO

municÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta PortarÍa entrará em vigor Da data de sua
publicaçáo, revogadas as disposiçôes eú contrário.

lu:u^ro.Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Sil
PRIFEITA MUNICIPAL

Código identificador:
82edeoc8dfe670nOd8a360c8453b6226€833ale3993beggf8cd5S
342e654e87€d7â326ceâId3b6ecec7g57a654de0dô2bâegdso027acÍdodc3

PORTARIA N' OO8I2O25 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal N0 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispôe sobre a Rêorganização Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de provimento em comissào e

funções gratificadas, define os respectivos sím.bolos e

lxa os valores dos subsídios correspondentes; atrilui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá

outras providências, revoga a Lei Municipal n0 03 de
14 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
RESOLVE
Art. 10. Nomear LEANDRO DA SILVA OLIVEIRA,
portador de RG Ne 038195752009-9 SSP/MA e CPF
Ns 604732603-01, para ocupar o cargo de
SECR-ETÁRIO MUNICIPAI DE OBRAS, HABITAÇÀO
E URBANISMO do município de Santo Antônio dos
Lopes - MA.
Art. 2a. Esta PortarÍa entrará em ügor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAI

Código identilicador:
82ed60c8dÍe67ofl 8d0a360c8453b6226€833ôre3993be99f8cd596545d3obadd7
342e654e87ed7a326ceald3bmêcec7957a654deoda2bâêgde0027accdodc3

PORTARTA N' OO9I2O25. GPSAI
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal No 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganização Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de proümento em comissão e

funções gratificadas, define os respectivos símbolos e

fxa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus diri

Prefeitura Mumclpal de Sânto Antonio dos I-opes - MÀ Av. Presidente Vargas, i146, Centm, Prefeitâ Cibelle TÉbulsi Napoleão
Mendonça Da Silva

Pard consulbr a veracldade da publicaçâo acesse https://www.stoaDtoniodoslopes.mô.gov.br/diariooficiôyl8l5
Edição no n'U2025
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Art. 10. Nomear FRANCISCO CRISTIANO SANTOS
ARAÚJO, Portaria de nomeaçáo de cargo
comissionado Ít'04312025, para exercer a função de
FISCAL DE CONTRATO DE LICITAÇÃo da SecTetaTia
Municipal de Educaçáo do municipio de Santo
Antônio dos Lopes - MA.
Art. 20. Esta Portaria entrará em úgor.pa data de sua
publicação, revogando as disposições ém contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO,....

Art. 80. Este Decreto entra em vigor na datâ da sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeim de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trúulsi Napoleão Mendonça da Silva
PRXFEITA MUNICIPAI

PORTARIA N' O4AI2O25 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as
disposiçôes contidas na Lei Federal 1,4.13312021.
RISOLVE
Art. 10. Nomear FRANCISCA DE SOUSA CASTRO,
para ocupar a função de FISCAL DE CONTRATO DE
LICITAÇÃO da Secretaria Municipal de Planejamento
e Administraçào do município de Santo Antônio dos
Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 deJaneiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cüelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N' 04912025 - GPSAI.
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhào, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as
disposiçôes contidas na Lei Federal 14.133/2021.
RXSOLVE
Art. 10. Nomear CONCEICAO DE MARIA LUCENA
CRUZ, para ocupar a função de FISCAL DE
CONTRATO DE LICITAÇÃO da SecretarÍa Municipal
de Assistência Social, Juventude e Trabalho do
município de Santo Aatônio dos Lopes - MA.
Afi. 24. Esta Portaúa entrará em vigor na data de sua
publicaçâo, revogando as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeiro de 2025.
PublÍque-se, Registrc e Cumpra-se.
Cilelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PRXFEITA MUNICIPAI

PORTARIA N' O5O/2025 - GPSAI.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranháo, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

disposiçôes contidas na Lei Federal 14.13312021.
RESOLVE

ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 deJan
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça
PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N' O5I/2025 . GPSAL

eiro de

da SiI

Itur.'--._4o
a

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as
disposiçôes contidas na Lei Federal 14.133/2021.
RESOLVE
Art. le. Nomear LUCAS VICTOR SANTOS DO
NASCIMENTO, Portaria de nomeação de cargo
comissionado n'04712025 para exercer a função de
FISCAL DE CONTRATO DE LICITAÇÃO da SecTelaúa
Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2e. Esta PortarÍa eotrará em úgor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cüelle Trúulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTÂRIÂ N"053/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

disposições contidas na LeÍ Federal 14.133/2021.
R.ESOLVE

Art. 14. Nomear PRISCILLA NASCIMENTO
BENEVIDES ALVES, Portaria de nomeaçào de cargo
comissionado n'04612025 para exercer a funçào de
FISCAL DE CONTRATO DE L]CITAÇÃO da SecTetaTia

Municipal de Saúde do município de Santo Antônio
dos Lopes - MA.
Art. 20. Esta Portaria entrará em úgor na data de sua
publicação, revogando as disposições ern contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeim de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cüelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva

Prefeitura MuDicipal de Sônto fuitoúo dos Lopes - MA, Av Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeita Cüelle Tlabulsi Napoleão
Mendonça Da Silva

Pôm consu.ltar a vemcidade da púlicaçâo acesse bttps i/ 
^lvw.stoaDtoÍnodoslopes.rÂa.gov.br/diârioofrciaUl 
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EdrÇão no n"7/2025
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Ao Gabinete do Exma. Prefeita, para as devidas providências.

Santo Antônio dos Lopes -MA,L5|O4(2O26
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Pref eilura de
SANTO ANTÔNIO
DOS LOP€S

GABINETE DA PREFEITA

De ordem da excelentíssima prefeita, encaminha-se ao setor de Compras para as devidas
providências.

Atenciosamente,

Sendo o que dispomos para o momento. reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - Ua, y' 5 ae l de202 6

Lyanara mos Santos
Chefe de Gabinete

Portaria 09012025 - GPSAL
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DI. SÀNTÂ RoSÁ DF VITERIJo

íionrÍJtdÉo dê empÍesJ (sr€crirl iz.dÀ pd rd pr.sl.,§io tl( !oE'n,os úJnilir r,' ,rs. oli Llc

.rlurc5 d0 R|(lr públi« Níunrcrl,il ê [.s(.rdll.)l (o toiin( (on(l(i,ri, qll,]nlrt.klet

e\igên.iês .íabele.idár nesre Ed tal conr as caracrer slrcar dcs.rilrs fo Ti.rrrÍr dr

RrtcÍêncrr í^ne\c t^) c dcmais rnc\os, prlo p.ríodú dr i2 mc*r.

PÍêsla(ão de Serli(o de Ttallrporre EscolàÍ êrlvohendo

veículorconduçàomanulenção/(ombusdvel ' Plcskrçàó d. scó-iço dr Tr.rnsport.

Escohr cn!dvcndo ranrlo,(onJrçio m.nrutrnçio( omLruÍi!r

Nlodalkladê:

SRP:

rlomologâçãol

Quantidàdrj

Lridadê:

tl} l

t!rL)4,toli l4.rrt)

\Ào
..i5lr,tl l4jJtÍr r(r],1-0íx)ol,l ,lol ,

I'rl

l6,lÉ.101! lr(r'0()

hups ',u§..! 9,tr.1,r. nn(.t, ft'1tr

LtLr'l|!I[TR( ) Ra)DÀtX)

\f

valor da Proposta t-íial

R5 1D,0041.472.t I7i0O0l-80

'\TENCEDOR'

Razão So.ial do FornEedor

IIET ENOII]R TXANST'OR Tt]S

PRço (otrrms Ent6hibli.o§) r: Mcdie Saneadà das Ploposras Finair (TCU)

IÍc.Il.\Ír.5" dn lN 65 d.07 d. Jtrlho d.20ll (l.ci n' 14.l3l)

Ir(|., l 
, 

t i l \ t \ r .\ í ) r ) t \i Ít'\ t( r)\ .it ![i.\\\r,)li l t\í]r)t \lt l.\|t., r) sl r( \\ll\lílf)l \ | Lt \ í l \ I ) \ li I I) Ê P I lll l(l\ lll l\sl\r)
t\l ,r)1.'i i,11'.\. t(L r(\.r r..'lijil.r( 1,1 \l]) rL, r)\.\l rlirli-\ \\,!\ll lri),r:ll)l \1.\15( r\lri\
r)írl l1 \( r,\\t\\l (t\(.\|ti)\Ái\ (1, \()l-)Í \; li\ i(.,r.

\lrili,r ilo\ l"r(.\ ()blúli'\: ll:l,r r!f I .rinr(i' L'l( olad,,

Rel ódo gsado m dia 1í042026 10:21:33 (rP 16?.249.145.33)
Cid'go Valdâ§5o: (6dC!É:lMdBvPbBà6vrlzE(íszcRUgTh2MTSu0§62bsqHu8.Ph6wacó3d%3d

lt!!p-.49t!LEg!99!9pre@s cm.b/cêíiícadoÁule ncdaderroken=Kq:!!ggls3M.lavPbBa6vnzrKhzG RLlgTh2rvlTau0%252hsqHUs.Plm6wA%2s34%253d 215 ,f
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CNPI:

(isáo:

Obier0:

rl7.l34.91UrLrO0l-S:

PM Dl: VIiNANíln AIRLs

(-,tr)lrrÍi(à,, enleryenri,rl dr rnrltresa lard cttluJ ô rraNtDrite cst,ri dc t.rlIr(is nir'

,rbrinSrdos pelas linhds reguldltr de I àniPore (.1elrrc, dcstrnJdà r,' , Éodinr€rro do

Tr.r]tr(\ l, rtens 0l e Ul.

( IrÀieto 0&lteln 0r) Prutação de Sen'iço dêTratrtpoít [s(olar m Múdalidâde

EÍctàmenlo.-0l vêirulo com càpàcidadc inimà dc ls lu8ilíês:Iumo da m.lnhà:

tran5poru alunos dâ Educr(ào InÍ..til c do F,ísino Fundnmctrtàl diN lo(àlidàtlcs

d€'làbâla( LiDIa EsrÍa - (liljilo o l,ltem íll ) r.lJ(.i,, de se^lco i. liJtr\PírL'

E\coldrnaVodrlrdàdêFrcrêmcnr,i. o1 !'ciftl,,(,,n).rrà(rdalcfn,n,adt l5

lug res:Tum,r da nJihi: r,rítp(l'l.r .r hrnos dJ rdcrJç1o lnl.rrrril ú d(J Intr],,r

lunihmcnttrl di'\ n,(rldêdes dc Tibrhr. Lmha Ellr.rofii ! (:on" d,i BoB |Jrl r li\íl t'

(.nÍir),,Í;,'l1lafldiSihà,t'nr(;ênod,Ál'loi\,{i)rrrrTi}ü. l?.,iiirr. liI(ldol'r,f( d;

mànhà: rcalizà à cDtrÊgd d,'s dlur,§ dàs oi..l,rs m.ncrr)rradêr { t N \.8!idr, Ídz "
r-rc,,lhimrnl() dc alunos d.r E.lu..r(i. Int.!rrril t Hr5iní, t dndrrtnr.rl dr ricíJ0 frrr.[:.rl

drs localiJeles de Lr,Iti Í:eDo (lú! Boir, L^h! Púrte ()ue,irlür e rlrn i,r (lc \urr, Lo,,i

de(ri,ro i tt.t l. larJo Í,ridú,i d,1 l{o$ e pr6lenor EiVEtr Il!nt ttedro l, cnr (:eno d,Á Bo!5

iôr,rlüàtrdo :10 kmiFinaldo lurno dâ l.ldc'r.rr (ardJ dd ENÍE! I)onr lcdr.l tLnr

cn(R.gai oi rlunos, tdDlizdnd! lG.5Lmitcndoquilúmcnigcmdi.i,ird.ú0Lm t iLm

mlno Írci.n:ncrJ EtIEF (lrisrino coulirn di Sillr nd lrr:nr,lr irrihr e L\lE[ I-]oN

Ped() I na D,fi. da rJdel. r.rdl/ànih 6-_kmiii, s.ndr, :llI) l)r!inlcntd,lo:. le xl(; , (, ,x,

Razào Sociàl do FonrE.doÍ

DÂtâ:

uod,lidade:

SRÍ':

l6rU:lil026 ir01()

|r.,(tsiJ dL 1\pctrsr

,'ltrrlti- l(ilír2'FIrlii)

ll

lÍrt\: tYirLirl r r.ri.g,tr.ln

{ ú?ír

Ii\I

RS

D.scriçào

CNPJ

QuâDlidn r:

Unidadr:

UF:

rtrlx )r.,1'Í.lr

, ,i'- 
-''.rÇ,ro

ú- -lt |".i

valor da Prcporta Final

R1, r0,0'l

íil ) 17411i8.1Ê/ (il r 8lr I -rlIA

Pttço (Oülms Enle5 Públi(os) 2: líedià Saneada das PropostÀ§ linais (TCtr)

Iú.. lI An. S' da t\ 6i dê 07 d. ,úllo dê 2021 {L.i ú" r.l.lB)

(lNP.l: !l Ír l4 96(lríllrlrl.:tÍi

órgão: PRUFf TTURÂ \í!\lClPÂt- DOLRÁDo

obiêro: ( :oNTRÀtÂ(,.À(, Dli INíI,RESA l]SPta.tAl-IZAD { Itvt t RÀNSI\)RI l, LS(I)l ÀR

PÂRÀ Âl t-t§l)ItvtENTo À Df;:!I,\ND^ DOS Ar-U\O\ RL.SIÍ)t \ltiS \:\ ZO\^
RURAT . ltE(iLit_À 8N.Ít NrFt NÍA [tr( L;i Âtx)s \À RF]t)t t 5 t:{ul ât_ t
I!íU:\I(:IIáI OE ENSINO DE DoURÀIX)iSP

De;oiçãor t INHA F - TRÁNSPORTF. ESCOI.AR - l.lNllA l. - l RA\5P( )ll l ll l;Scol AIt

O] 273,653,;000I.]5 ARI NAGtrL TI]RISIíO LTDA-

-VENCÊDOR-

RT'À IÍAJOR HERT,IFS IORCI'PI]RE,IRÂ, í]3

CNPJ

l4-659 364/0001-92
rVI]NCPDÍ]R.

Dara

Modalidadc

SR?

Ilonrologâçào

I (ir1-r,):-:lr2i liL).rlÍ)

Pitlc^.) r,.t 1..l.Ira)\t( o

NÃo

LinL Àtr

-l'J; l(t lC2i r)lfilr)

!. sn.rrnrrsp,rrpr, rr,l, ú1ir,]|.t) Íro\ Lr

14._ 00

K\1

vilor dâ PÍopostd Fi'ril

R$ lil,ol

r,rr.rra(ho(:rtúr L Dn.iir

RS 10.05

RS r0, t7

Qndnülnde

LF

Raãão Sodàl do Fomccedor

JULI^ MrlRIrl DOLCI LOCÂCÂO

RUA PRí)FF]SSoRA ROSÁ T(T'J(,É úi (r,t) 3ri:ll-!lu9 ( r4) _l(i22-li:J Lrx ÍÍ onrdli ilri :! Loi l,ÍSP

Prcço (ourcs Ent.i Prilrlkos) :l: M.dia Sdneôdâ dâ5 ProDorrâs Finrii OCUI
Inc IIÂrt 5'd. tN65 d.07 d. Julh. d.2021 (l-.i n' I4r3l)

Rêlaróio qêrado no dh 1í0rV2026 10 21.33 (lPi 167 2491,45 33)
Codt o VáIdâÇâo: kq.nrcgrS3MclBvPbBâ6v.2ÊKlszcRLBTh2MTar@62bsqHU8nftm6w^%3d%3d

,(
lt$r.:49!94êElsorê6.@' b/cedi,ic6dôÁulê r'c'danê"bkeô=Kqsrrcq 3/5



CNPJ:

órgào:

obietú:

5r.814.g6'lnD0l-16

PRE!I]ITURÀ \íUTICIPAI- DOL;RADO

(I)Nl',RdIA(-ÃO l)I fNlr)RFSA l.5l)ll(llA1 llAt)A t rll lHÀ\sP()Rll lls(',()l ÀR

PARA Á TINDIVt[N'I O À tJEI'IÀNDA |IOS AI,T]N(]5 }ILSIL]I,N IIJS \A 1ONÀ

RL;RàI-. BF,GUI ÀRI!|E\ I E I\Í{TR ICL:l ÂDOs \.''\ RFI )I E5 I lDL \I T

vL:\l{:tPÁl Du l-{slNo l)Ê lx)LR{llo'sP

LINHÂ E -IRr\NSPORTE ESCOLÂR t.lNU^t Tll^N5PCjRlt'ES('Ot 
^ll

Ddla:

!Íodalidade:

kknriti.açàor

HonloloBâçÀo:

t0r09,:102: tlr)1)()

l,RL(, Á() lit.F lllO\laí)
NÀí)

í)000762:

trú-^!Ê
2.1..1,i:(irrr tJU rí)

qL r.úln.t)ü.rtrrii.J,r, J(l..sp..ro! t,r:

il.00()

h\I

vâkrr d. P.oposh lÍràl

R$ l{r.l;

Descnçào

CNPJ

Qr'Ànridad.:

I- F;

Rirào S@ial do Fom..êdúÍ

JULIA I\,I ARI A t]oL']I I O( A( ]Aí)

nliÁ pRorl-:sqÔR^ Ros^ (raal 6i (r4r 16r.1,119 (ur l t.2is.r
EDàil:
Ddi,rífuntôhilin, q.t t 'r I'rSP

I 4.G59.16.41000 I -92

*!TNCEDOR*

l-r.7:1.12új00Al{I
úvÊNctF])oR'

EstÀdo:

RS

9().218.198,0r)01,i8

.."^y.1-,rr^,,,

t
P.rço (Ourhs Ertcs P'ibli.os) 4: Módia Sdncadà das hôpostas Finàis (TCUI

Itr(, Il Arr.5'dÀ lil 65 d.07 d. ,ulho d.,I02l (Lei n' la.llj)

CNPJ: l)2 8,'1.46(i/(Xi{r I +ô

Ór8ão: Pr.ÍcirLtrr NÍ"nrcip Idc Pr(rdr Crla

obieto: Conrraracào dc êrnpN5à respoNsivêl l)clr prc{ac;o dc serl rloç fe Írtr,tnrrr e«rl,ir fo
Município dr Pici l. (.: fáliS,.om lírdrcrimcnki do \rirukÁ. «)nlut'n.i hibilil.,Llor !
rnr mnilor por v.ículír, durinre o:tgundo \e.,ê!rk leLn,(' Ílc l()25. e\unl",do $n...

Dúiç;o: Transpoí. Éolir (cducação Íríantil, ft'ndanrcotale módio) Ttun!p.rr. eÍ\)l.r
(edu(r(ia rnÍdnrl. fun(liue rile édio)

C|iPJ

Dàta:

Itod.lidade:

SRP:

ldcÍriÍi.n(ão:

Unid.de:

t;F:

u$ \ l).ü,rl(iÉnnrrn,sirL,lú i, t otrr.t)r

Kn

R5

vrlor d. PrúpoíÀ Final

RS9!O

\À('

I,I

U!ÀAE

RS r0;.r

RS 1],;-

Ràu io So.hl dô Forí€crdor

EXPRESSO GRÁMADENSE EIREL-I

R OLY]\IPI(') BENNO RTISCHEL,38 (:,1):1.185 líd7

U\IISERRAVIACINS I TLiRIS\Í) LTDA

RêlÀórc gêràdo no dia 1í04/2026 10:2r:$ (lP r67.249.14s.33)
Cóúgo !á/daçEo: Kçnxcgr5atMd8vPbBa6v4zExtszGRLlgTh2MTBuo%2bsqHUgnPrm6wAqúdqó3d

-t
!I!pllg4!!EêMggoÍe@5 com bÍ/cetuf cadoaúêr0cdade,rok-pn=l&snr cs rS3MclavPbaa6v4zf (tszcRLETh2MTBu@D252hs0HUBnPrm6wÂ9t253.r%253d 415

,rit



Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Fontes utilizadas nesta cotação:

1- Portâl dê Compras Publicàs

\r'rla{.poÍlãld€compraspublicâs.colll.br

2 - Portal Nàcional d! Contrâtà(õ.s PúblicÀs

https J/wrfl!'.gov.br/pncp/p.-br

l - Pr€Í€ilüra Municipal de DouradolsP
$'r''rv.trànsparEncia.dourado.sp.gov.br:807g/transpâr€Ílcid/

4 - Ttibunal de Cont.rs do Estndo do Rio crrnde do Sut

V/hrtps:rportâ|.t.ê.rs,Bor,.lrrlâplicpro(Uft 
p=50500r3: i:NO

Dato: l3/Ui2D6 10: I 7:14

À(e$i.rÍ.1 Íotrtc Àlui

Dato : t 5/04 2026 10: I I : 73

il(essar a íonre Àqú

Düto: I5/O* 202t; 10:20:21

1(e\iâr à Íonte Àqú

Doro: 15101i2026 l0: l8:) I
Àcessar.r Íünte aqú

-,.4

#
lJ,-,

e,. -'-- /-'\ i

{

RêhróÍ@ gErâdo mdi. 1ío4m26 rc:2t:33 0P.167.249.145.33)
Cód'go Vârila{áo: (qsnxcgrl3McBvPhBâ6v4zEKÍszcRLtgTh2MrgLoq62bsqHuanRrn6wA%3d 3d
híp r7$e bàncodeor.|c.@m.ú/CênjficâdôÂúFrÉdad. )roke1: hosft Cg 153Mc tB.í?pBà6v4r t X \/C ot tr, MTBUO1.,5?úiq!:!.E!94L!]!IS= 5/5

emplo, ü sisazmâ não é coísldaradô üma fonar !, sllr! útrl rEin pâra qla & íeÍrrr.dê pqÇ{l&*f.rür
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Prereitura de ( (

snnÍo nnrÔnto
DOS LOPES
6fsr^o oE vcÂo^DE. futuRo oc FtosÊtÊro^of

MAeA DE aeunnçÃo coM pREços DE MERcADo

TRANSPoRTE EscoLAR - SECRETARTA MUNIcIpAL DE EDUcAÇÃo

ITEM DEscRrçÃo
UNID.

DE

MEDIDA
QNT

BANCO DE

PREçOS 1

BANCO DE

PREçOS 2
BANCO DE

PREçOS 3

BANCO DE

PREçOS 4
BANCO DE

PREçOS s

VATOR

ruÉoro
ururrÁnro

valOn rraÉoto
TOTAT

I

PRESTAÇÃ0 DE SERVIÇoS DE
TRANSPORTE ESCOLAR PARA
DESLOCAMENTO DE ALUNOS DA
neon, púeLtcR DE ENSINo, EM
ROTAS URBANAS E RURAIS, COM
FORNECIMENTO DE VEICULOS,
MOTORISTAS HABILITADOS E
DEMAIS CUSTOS OPERACIONAIS
NecnssÁnros Á exEculçno oo
SERVIÇO, GARANTINDO A
SECURANÇA E REGULARIDADE NO
TRANPORTE DOS ESTUDANTES.

KM 896.280 R$ 10,09 RS r0,05 R$ 10,r7 R$ t0.54 RS r 0,00 RS 10,17 Rs 9.115,157,50

VALOR TOTAT R$ 9.íí5.í67,60

/n ril^/,l,"g-
PAULLA TWAYSE

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PORTARTA N' 03712025 - GPSAL

Santo Antônio dos Lopes - MA, 15 de Abril de 2026

.,À
<)l,o.

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Página 1 de 1
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Despacho do Setor de Compras

Para: Setor de Licitações
De: Setor de Compras

Pref eitura de
SRNTO RNTÔNIO
DOS LOP€S
o Ée r^o oa vcRorôE

tl:^í1
ía !""(/

í J5==
Â.-

Assunto: Encamiúamento processo administrativo referente ao procedimento licitatório
com objeto: contrâtâção de empresa especializada para prestâção de serviço de
transpoúe escolar, de interesse da Secretaria Municipal de Educação de Santo Antônio
dos Lopes - MA.

Detal 15/04/2026

Prezados(as),

Conforme orientação intema e no cumprimento das etapas previstas no processo
licitatório, encaminhamos, para apreciação e providências necessiíÍias o processo
administrativo referente ao procedimento licitatório com objeto: contratação de
empresa especializada para prestação de serviço de transporte escolar, referente ao
processo administrativo n' 123212026 da Secretaria Municipal de Educação de Santo
Antônio dos Lopes - MA.

Solicitamos que sejam tomadas as providências necessárias, conforme normas vigentes.
Caso necessitem de informações adicionais ou ajustes, estamos à disposição para
contribuir com o processo.

Atenciosamente,

4rrwA^
Paulla Thay
Chefe do Departamento de Compras
PORTARIA N' 037/2025 - GPSAL

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
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Pref eilura de
SRNTO RNTONIO
DOS LOP€S

coMrssÃo DE GoNTRATAçÃO DE UCrrAçÂO

Ao
Setor de Contabilidade

Assunto: Apontâmento de Dotação Orçamentária i

Seúor(a),

Encamiúamos o Processo Administrativo N" 123212026, tendo por objeto, a contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de transporte escolar, para indicação
da dotação orçamentiíria necessií,ria.

Atenciosamente,

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 15 de Abril de 2026

ü,n*'..1"ü,^ ü L*u"-, L{r",
Romilla de Sousa Silva

Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.172.72010001-10

sEcREÍARIA MUNlctpAL DE ADMtNtSTRAÇÃo ".n.-l ,.,..,i

A CCL (Comissão de contratação de ticitaçâo) do município de Santo Antonio dos

Lopes -MA

Objeto: AbertuÍa de processo ticitâtório para Íormação da Registro dê Preços
tendo por objeto contrataçáo de empresa êspêciatizada para prestação de
serviços de tÍansporte escolar, destinados ão âtendimento das demandas da
Secrêtaria Municipal de Educação do Município de Santo Antonio dos Lopes -
MA.

0402 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE

12361 0231 2.017 Manutenção do Transporte Escolar

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica

3.3.90.39.98 Transporte Escolar - PJ

1553000000 Transferência de recursos do PNATE

0402 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE

12 f6l 0231 2.016 Manutenção das Ações do Desenvolvimento do Ensino - MDE

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica

3.3.90.39.98 Transporte Escolar - PJ

I 550000000 Transferência do Salário-Educação

o



tlr

Siiiüftihrrrouo
DOS t OpES
ctllô 6 Êtoaoa, tilÍuro at ,xoaoÊiorD6.

0403 Fundo Mun. de Educação Brísica-FUNDEB

12 361 0231 2.020 Manutenção da Rede Municipal do Ensino Fundamental - Fundeb

30y.

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica

3.3.90.39.98 Transporte Escolar - PJ

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos

1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAF

0401 Sec. Mun. de Educação - SEMED

l2 122 0037 2.009 Manut. e Funcion. da Sec. de Educação

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica

3.3.90.39.98 Transporte Escolar - PJ

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação

SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA 15 de abril de2026.
JORGE HENRIQUE DE 6r;n"6o6" ;oÍmâ distatpoÍ
FIGUEREDO JORGE HENRIQUE OE FIGUEREDO

FERNANDE5:26B3o1 2 l*H135:Íf,Tli3::r,
9850 -o3 0o'

JORGE HENRIQUE FIGUEREDO FERNANDES
cRc - uA N. 0138844

PORTARTA DE NOMEAÇÃO N. O6E/2025

r Lr,l Ç^,..

I
\

Â(a
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GÊsrÀo D€ vEFoaDÊ FUtURô Dt ,RoiptFro^oE

snnTo nnTÔnto
DOS LOP€S

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORçlmeUTÁRtA E FTNANCEIRA

AUTORTZAçÃO

Objeto: AbeÉura de processo licitatório para formação de Registro de
Preços, tendo por objeto a contratação de empresa especializada para
prestação de seruiço dê transpoÉe escolar destinado a atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo í6 da Lei
Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121, e suas alteraçôes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 15 de abril de 2026.

,1"
noan Silv da Fon ca

Secretaria Municipal de Educação

R

40



Art. 86. o órgão ou entidede gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório,
para fins de registro de preços, reallzar procêdimento públlco de intenção de reglstro dê pÍeços

pare, nos termos de regulamento, possibiliter, pelo prazo mínlmo de 8 (oitol dias útêls, a

participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de
quantidades da contratação.

§ 10 O procedimento previsto no caput deste artigo seÉ dispensáyel quando o órgâo ou
entidade gerenciadora for o único contratante.

;i."t'.-\',, , .Ç4O

s!



>! I
Prefeitura de
snnTo Rnronro
DOS LOPES
oErr^o DC vEro^oÉ. FUt
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

cNPJ 06. 172.72010001-r 0
Comissão de Conu'atação de Licitaçâo - CCL

PROCESSO ADMtNTSTRATIVO No 1 232/2026

Justificativa para a não aplicação da intenção de registro de preço:

Considerando o disposto no Art. 86 da Lei 14.133/21, que preconiza a realização

de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar
a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como
determinar a estimativa total de quantidades da contratação, é importante
ressaltar que tal procedimento visa promover a competitividade e a ampla
participação dos potenciais fornecedores.

No entanto, quando o órgão ou entidade gerenciadora é o único contratante,
como é o caso da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, a

aplicação deste procedimento pode ser dispensada com base no § 10 do
mesmo artigo. Esta dispensa se justifica pela natureza específica da contratação,
que não requer a participação de outros órgãos ou entidades na ata de registro
de preços, uma vez que não há a necessidade de distribuição do objeto entre

diferentes entidades.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eficiência na aquisição necessários para atender às demandas do
órgão ou entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da intenção de registro
de preços se mostra adequada e em conformidade com os princípios da

eficiência, economicidade e legalídade que regem a Administração Pública.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

EDMILSON LIMA R

Agente De Contratação/Pregoeiro
Portaria 052/2025GPSAL

o61
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DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

4, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO

có-=-

CONTRATA\TE.
Secrctaria lv{unicipal dc L,ducaçào - PrcÍcitura N,'lunicipal dc Sankr Anttinio clos Lopos - lvíatanlràtr

OBJETO
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DESTINADOS A
SECRETARIA MLINICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MTJNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES -MA.

vALoR TOTAL DA CONTRATAÇAO
RS rx.xxr.xxr,xx

DATA DA SESS;I,O PÍIBLICA
Dia XVXX/XXXX r\s XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DE .ITIL(}AMENTO:
I\4ENOR PRI]ÇO GLOIIAt.

MODO DF] DISI'T,1'À:
[aber«r e Fechado]

PREFE RÊl\CtÂ I\tE/EPP/EQti I pARTtDAS
SIIIT / NÃO

Su.már'io

l. Do oBJETO.....

I
3

3

3

5

8

3.

5. DOPRTENCHIMENTODAPROPOSTA
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6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES....,..

DA FASE DE JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.

8.

I
x

,.9

t4

t6

22

22

23

24

27

II. DOS RECURSOS.....

12. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

I3. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14. DAS DISPOSTÇOES GERArS........... .29
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O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃ o NA
PÚBLICo, PARA CoNHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO
DE CONTRATACÃO DE LICITAÇÃO, DESIGNADO PELA PORTARIA MUNICIPAL N"

, REALIZAú LICITAÇÀO. NA MODALIDADE PREGÃO. NA FORMA
ELETRONICA, COM CRITERIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS
TERMOS DO DECRETO MTINICIPALN" DE DE DE20 Lei n'14.133
de l'de abril de 2021 , e demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital., SOB AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATORIO E ANEXOS.

I. DOOBJETO

1. I O objeto da presente licitação é formação de registro de preço para futura contratação de empresa
pam prestação de serviço de transporte escolar destinados a secretaria municipal de educação do
município de Santo Antônio dos Lopes -MA.

l.l. Á licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitonte a participação em quantos itens forem de seu inleresse.

2.1

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 . 1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, Íssume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

't
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do or

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3,3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

nos limites previstos da Lei Complementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.'l.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionados;

3 6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

3 6.4.pessoa fisica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de

paÍicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;
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3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

3.6.10. Não poderá pa(icipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos terrnos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 1o do art. 9o da Lei n" I4.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

:.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.ll.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progÍamas parcialmente

financiados por agência oficial de coopeÍação estÍangeira ou por organismo financeiro
intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

paÍicipar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n' 14.13312021.

3.12.4 vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTÂÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

4.1. Na presenle licitação, a fose de habilitação sucederá as fases de apresenlação de

propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abeÍura da sessão pública.

4.3. Será exigido garantia de proposta de 1% do valor estimado da proposta apresentada pelo licitante
no ato da sua respectiva apresentação que deverá constar no sistema em anexo, nos termos do
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AÍt. 58. § 1, em culminância ao § 40 A garantia de proposta poderá ser prestad an idades
de que trata o § lo do art. 96 da let 14.133121.

4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encamiúarão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual

de desconto, observado o disposto nos itens 8.6.10 e 8.15.1 deste Edital.

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

4.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

4.5.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a padr de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artieo 7o. XXXIII. da Constituição;

4 5.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso III do aÍ. 5'da Constituição
Federal;

4.s.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artieo 16 da Lei n' 14.133. de 2021.

4.?. O fomecedor enquadrado como microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o
disposto nos §§ l'ao 3'do art. 4'. da Lei n.o 14.t3 3.de 2021

4.7.1 .no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certaÍne, para aquele

item;

4.7.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao trataÍnento favorecido previsto nâ Lei Complementar nn
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123 de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

+.e. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n' 14.133. de 2021, e neste Edital.

+.9. Os licitantes poderão Íetirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

4.I L Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lancejá registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

4132. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle extemo e intemo.

4.l5.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompaúar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.
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4.16.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTODA PROPOSTA

5.t. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1.Valor unitário e total do item:

5 .1 .2 .Marca;

i!"''
(.r eg
\1/

t
--- I

5.1 .3.Fabricante:

s.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

5.2.1 ferec

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, tributii,rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofeÍados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributríLrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

s.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.'1. No presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderAo se

beneficiar do regime de tributaçõo pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

lornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.
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s a.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nonnas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações

públicas;

5.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no

item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da

Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuizos ao eriírio, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CI,I,SSIUCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

6. L A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horrlrio e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abeÍura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio píra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitiá.rio do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiírio fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediá[ios quanto em relação à proposta que cobúr a
melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

j
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ó. 10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado

6.1 l. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorogações.

6.'1 1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediarios.

6 1 1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

611.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa abeÍa, para a definição
das demais colocações.

611.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentaÍ lances intermediiírios.

6.l2.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

612.1. A etapa de lances da sessão pública terá duÍação inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opoÍunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços aÍé 10yo

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.123. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofenar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6. t3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de drsputa hado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10%:o (dez

por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

613.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6 13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houl'er lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

6 13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediiiLrios.

6.l4.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico podení permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6. I E. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

6.t9.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6.20.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior poÍe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo

Decreto no 8.53 8 de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍe
que se enconharem na faixa de aÍé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encamiúar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno poÍe que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.2 t . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realízada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21 .2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pais;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'
12.18L11e29 de dezenbro de200:9.

6.22.Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primerro

colocado perrnanecer acima do preço miíximo ou inferior ao desconto definido para a
contÍatação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta perrnanecer acima do

preço mríximo definido pela Administração.

622.3. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

622.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompaúada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

/
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I7. DAFASEDEJULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de paÍicipação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cer[ame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7,1,1- SICAF;

7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
h ortal ncla ov.br/sancoes/ceis ;e

7.'l.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritiírio, por força da vedação de que tÍata o artieo l2 da Lei no 8.429. de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n' 312018. art.29, caput)

7 3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentÍe outros. IN n" 3/201 8 aÍt. 29

7.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. IN n'3/2018 art.29

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7:4. Na hipótese de itrversão das fases de habilitação e j ulgairento;:caso atendidas ú condições
de participação,-será iriiciado'o procedimeirki'deüúilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.7 deste edital.

7.ó, Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artieo 29 a 35 da IN SEGES n" 73.

de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que

7.7. 1.contiver vícios insanáveis;

2
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7.7.z.nào obedecer àrs especificações técnicas contidas no Termo de Referênc

7.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

7 7.4.nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

7.E. No caso de bens e serviços em geral, ao final das propostas vencedoras o agente de

contratação (pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de

exequibilidade das propostas.

7.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o câput, só será considerada aús
diligência do pregoeiro. que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.

7.8.1.3. a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovações

através de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes

públicos (que estejam no intervalo miiximo de 360 dias anteriores a

abertura do ceÍame), em que, na diligencia descriminem os itens,

conforme termo de referência, correspondendo ao preço unitifuio do

lance final e as suas respectivas marcas ofertadas no ato do

cadastramento da proposta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7 9.'l.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracÍeização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado;

7 9.2.A caracteri zaçáo do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e

pela superação de custo unitário;

7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%o

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.

7. t0. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.
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7.ll.Caso o custo global/unitario estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para

apresentar Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas

afirmações, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua propostq sob pena

de não aceitação da proposta.

7.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pÍazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se compÍove que este é o bastante paÍa aÍcaÍ

com todos os custos da contratação;

7 .12 1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na lorma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

7.l4.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.l6.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atÍaso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.t- Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos terrnos dos arts.

62 a70 da Lei n" 14.133 de 2021

8.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

s.:. Habilitação jurídica

ij
j
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Empresrlnio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio https://www.gov.br/emDresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.3.3 Sociedade empresilLria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.3.4 Sociedade empresil'ria estrangeira: portaÍia de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diiírio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como suÍr sede, conforme Instrução Normativa DREVME n.o 77, de l8 de

maryo de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

8.3.6 Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração

de dados etc.).

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas. conforme o caso;

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributá,rios
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)r

8.4.4 Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1'de maio de

1943;

8.3.1

8.3.2

i
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8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual se houver;

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da;

8.4.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.6.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da;

8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.7 .2 CerÍidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.4.8 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Qualifi cação Econômico-Financeira

8.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

14.133, de 2021, arÍ.69, caput, inciso II);

8.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma

da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro dirírio, assinado

pelo representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado,

devidamente registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi
arquivado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios,

8.5.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da contÍatação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura.

8.5.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.5.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

Sped.
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8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de

10%o [dez porcentos] do valor total estimado da contratação;

8.5.8 As empresas criadas no exercicio financeiro da conhatação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstÍativos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei n" 14.133, de2021, art. 65, §l).
8.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da area contríbil, apresentada

pelo fomecedor.

8.6 Qual ificação Técnica

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente, quando for o caso.

8.6.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomecedor.

8.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contÍatação, endereço atual da contÍatante e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.6.4 CRLV de cada veículo;

8.6.5 Comprovação de propriedade ou posse (leasing/locação)

8.6.6 Licenciamento atualizado

8.6.7 Laudo de vistoria do veículo (semestral ou conforme legislação estadual)

8.6.8 Atestado ou Certidão ou dispensa de Regularidade perante o Corpo de Bombeiros,

dentro do prazo de validade;

8.6.9 A documentação exigida para fins de habilitação jurídic4 fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeir4 poderá seÍ substituída pelo registro cadastral no SICAI.

8.7 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução liwe.

!
E
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8.8 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decr no 8.660 de 29 de aneiro de 2016, ou de outro que veúa a substituí-lo,

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sicaf), desde

que o registro teúa sido feito em obediência ao disposto na Lei n" 14.133/2021.

8.10Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei art. 63 da Lei n" 14.133/2021

8. -1-1 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deliciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8./2O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

8.13A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN
n'3/2018. art.4". §1', e aí. 6o, §4o).

8.14E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inconeção ou

aqueles se tomem desatualizados. IN n'3/2018 aí.7' ut

8.14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN n" 3/2018. art. 7". paráerafo único).

8.154 verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8..1J. / Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

pronogável por igual periodo, contado da solicitação do pregoeiro.
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8.1J.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances. os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no § 1' do art. 36 e no § lo do arl. 39 da Instrucão Normaliva
SEGES n'73, de 30 de setembro de 2022.

8..164 verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

8.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apÍesentação de pÍopostas e lances e de julgamento,

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.17Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.1,33121. art.64,
e IN 7312022. at. 39, §40):

8.17.1 complementação de informações acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certaÍne; e

8.17 .2 ainlização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.18Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

8.19Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prÍzo disposto no subitem 8.15.1.

8.20Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.

8.21A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno poÍe somente será exigida para efeito de contrataçâo, e não como condição para

participação na licitação (art. 4' do Decreto no 8.538/201 5).

8.22Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento ejá tiver sido encerrada, não cabení

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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9 DAATADEREGISTRODEPREÇOS

9.3 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 1,4.133, de 2021.

9.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.6 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

9.7 O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocaÍ os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação , para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

t0 DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.3.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatrírio,

observada a classificação na licitação; e

10.3.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fomecedores registrados na ata.

8. í .1 .A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

.!.,
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8.1.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original.

1 0.5 A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos arÍ. 28 e arl.29 do Decreto no 11.462/23.

10.6Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com pÍeço igual ao do

adjudicatário concordar com a contÍatação nos termos em igual pr.vo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual aÍualização na forma prevista no edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatrário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 DOSRECURSOS

I 1.34 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n'
14.133, de 2021.

11.4O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

1 I .5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das pÍopostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

1 1.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

,11.5.2 o prazo para a mani&staçõo da iritençãode r,ecoiter.nÍto-sera,inferior a 10 (dez) minutos.

11.5.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.5.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1'do art. 17 daLei n'14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

1 l.6Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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11.7O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a ecl recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1 l.8Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.

1l .9O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dirulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1 1 . l0 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

1l.ll O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https ://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos

12 DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

l2.3Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceÍame;

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1,2.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.3 .2.4 deixar de apresentar amostra;

12.3.2.5 apresentaÍ proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.3.3 náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.3.3.1 recusÍr-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

12.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

12.3.5 fraudar a licitação
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12.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natüÍeza, em especial

quando:

12.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n.' 12.846, de 2013.

l2.4Com fulcro na Lei n" I4.133 de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

12.4.1 adveÍência;

12.4.2 multa1'

12.4.3 impedimento de licitar e contratar e

12.4.4 declNação de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.5Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1 a naln:reza e a gravidade da infração cometida.

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.5.5 a implantação ou o apeÍfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme no(nas e

orientações dos órgãos de controle.

12.64 multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo miíximo de l0 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.6.1 Para as infrações previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, a multa será de 0,5%o a l5%o

do valor do contrato licitado.

12.6.2 Para as infrações previstas nos itens 12.3.4,12.3.5,12.f .6,12.3.7 e 12.3.8, a multa será

de 15%o a 30% do valor do contrato licitado.

12.74s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de

multa.
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l2.8Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.94 sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.3.1,12.3.2 e 12.3.3, quando não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrataÍ

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6,

12.3.7 e 12.3.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e

12.3.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n.'
t4.13312021.

12.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍ.tzo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.3.3, caracÍerizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.45, §4" da IN SEGES/ME n.'73,
de2022.

12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário paÍa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo miiximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

12.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

At],
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12.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

l3.3Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

13.4A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oÍicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do ceftame.

13.54 impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

segu i n t e m e i o : https://www.portaldecompraspubl icas.com.br/processos

13.64s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.7Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizzçáo do certame.

í4. DAS ALTERAçOES CONTRATUATS

í4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

í4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lêi no 14.133, de
2021.

15. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

15.í. Será exigida da CONTRATADA a apresentaçáo à Administração do CONTRATANTE de
comprovante de prestaçáo de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do
contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;
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§ í o. Optando pelo seguro-garantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para apresentar
a garantia, como condição para a assinatura do contrato.

§ 2o. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio
nas datas convencionadas.

§ 3o. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execuçáo e
concluir o objeto do contrato.

§ 40. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de
pagar a importância segurada indicada na apólice.

§ 5o. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância
segurada indicada na apólice.

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.

l- Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administraçâo.

ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a Íiel execuçáo do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
alualizada monetariamente, conforme disposto no art. 100 da Lêi no 14.133 de 10 de abril de 2021.

lll - Cumprindo o disposto no § 5o do art. 59 da L.ei 14.13312021, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis.

15.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

l- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - Prejuízos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

lll - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

lV - Obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

15.4. A modalidade seguro-garantia somênte será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior.
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'15.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica
indicada pela Administração, com corrêção monetária.

í5.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

15.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmentê em pagamento de qualquer obrigação,
a CONTRATADA obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo.

15.8. A CONTRATANTE executará e garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria

15.9. Será considerada extinta a garantia

| - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTF{ATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll - No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a CONTRATANTE náo comunique
a ocorrência de sinistros.

16. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimiÍ os litígios que decorrerem da
execuçâo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1o da Lei no 14.13312'1.

16.2.Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

17. DAS DTSPOSIÇOES GERATS

l7.l Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

17.3Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horiírio de Brasília - DF.

17.4A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.54s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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17.6Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

l7.7Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

17.8O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios
da isonomia e do interesse público.

l7.9Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.brlprocessos e ainda https://
https://www.stoantoniodoslopes.ma. gov.br/listalicitacoes

l'1 .11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

Secretaria Municipal de Educação

Secretário Municipal

q
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óncÃo nrsroxsÁvBl: SECRETARIA MUNICTIAL or enucaçÃo

1. DO OBJETO:

Abertura de procedimento licitatório para formação de Registro de Preços tendo por

objeto contratação de empresa especializada paÍa prestação de serviços de transporte

escolar, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação

do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

A referida conúatação visa garantir o transporte seguro, contínuo e adequado dos

estudantes da rede pública municipal de ensino, especialmente aqueles residentes em

localidades rurais ou de dificil acesso, assegurando o acesso regular às unidades escolares

e contribuindo para a permanência e frequência dos alunos nas atividades educacionais.

O serviço deverá atender às rotas previamente definidas pela Secretaria Municipal de

Educação, observando as norÍnas de segurança, acessibilidade, regularidade e qualidade

exigidas para o transporte de estudantes.

O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021.

2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATaÇÃO:

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o transporte escolar dos

alunos da rede pública municipal de ensino do Municipio de Santo Antônio dos Lopes -
MA, especialmente daqueles residentes em comunidades rurais e localidades mais

distantes das unidades escolares.

A Constituição Federal de 1988 assegura aos estudantes da rede pública o direito ao

transporte escolar como forma de facilitar o acesso à educação. Nesse sentido, o dever do
Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando

em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares, incluindo
o transporte escolar, conforme previsto no aÍ. 208, inciso VII da Constituição Federal.

A Lei n" 9.39411996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB),
também reforça a responsabilidade dos entes federativos na garantia do acesso e
permanência dos estudantes na escola, prevendo a implementação de politicas públicas
que assegurem as condições necessiírias para a frequência regular dos alunos nas

instituições de ensino.

Nesse contexto, a pÍestação dos serviços de transporte escolar constitui uma medida
essencial para garantir o acesso e a permanência dos esh.rdantes na rede pública de ensino,
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especialmente em municípios como Santo Antônio dos Lopes - MA, caracterizado pela

presença de extensas áreas rurais e localidades com infraestrutura de transporte público

limitada.

A ofeÍa de transporte escolar contribui diretamente para a garantia do direito à educação,

assegurando que estudantes que residem em iíreas mais distantes das unidades escolares

possam frequentar regularmente as aulas, evitando barreiras relacionadas à distância e às,

dificuldades de deslocamento. i
i

Além disso, a disponibilização do serviço representa importante instrumento de combat

à evasão escolar, uma vez que a ausência de meios de transpoÍe adequados é um dos

fatores que dificultam a permanência de estudantes no ambiente escolar, sobretudo em

regiões rurais.

Outro aspecto relevante refere-se à segurança dos estudantes, considerando que o
deslocamento diário por longas distâncias, muitas vezes em estradas não pavimentadas

ou em condições inadequadas, pode expor crianças e adolescentes a riscos. Dessa forma,

a oferta de úansporte escolar adequado contribui para reduzir tais riscos e promover

melhores condições de acesso às unidades de ensino.

A contratação também promove inclusão social e igualdade de oportunidades,

assegurando que estudantes residentes em diferentes localidades do município tenham

acesso às mesmas condições educacionais, independentemente da distância entre suas

residências e as escolas.

Adicionalmente, a oferta do transporte escolar contribui para melhor organização e gestão

das atividades educacionais, permitindo maior regularidade na frequência dos alunos,

cumprimento do calendario escolar e melhoria no processo de ensino-aprendizagem.

Dessa forma, a eventual contratação de empresa especializada para a prestação dos

serviços de transporte escolar toma-se necessária para atender à demanda da Secretaria

Municipal de Educação, garantindo a continuidade do serviço, a segurança dos alunos

transportados e a adequada execução das rotas escolares estabelecidas pela Administração
Pública, assegurando o pleno acesso à educação e o cumprimento do dever constitucional

do Município.

3. ESPECIFICAÇÃO DA CONTTTATAÇÃO:

As licitantes interessadas deverão prestar os serviços de transporte escolar, conforme as

especificações mínimas estabelecidas pela Administração Pública, observando as rotas,

quilometragens estimadas, tipos de veículos e demais condições necessárias à adequada

execução do serviço, com as seguintes características mínimas, constante da planilha

abaixo conforme pesquisas de preços realizadas.

'-rTu.i r
)1.
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Item Descrição KM Quant FUNDEB MDE SEMED
Prestação de serviços
de transporte escolar
para deslocamento de
alunos da rede pública
de ensino, em rotas
urbanas e rurais. com
fornecimento de
veículos, motoristas
habilitados e demais
custos operacionais
necessários à execução
do serviço, garantindo
segurança e

regularidade no
trânspoÍte dos
estudantes.

KM 896.280 627.396

9q-

134.442 134.442

Item Rota Destino Turno KM Dia KM Mês (22 dias) Veículo

I
Boa ldeia, Piçarra, Vila
Cristina

Sede 2 tumos 30 660 Van

2 Estrada da Firma Sede 2 tumos 20 440 Van

3
PV Genipapo,
Muricoca

Sede I tumo 100 2200 Onibus

4
Morada Nova.
Demanda A,Demanda
B

Sede 2 tumos 90 1980 Onibus

5

PV Olho D'Agua,
Centrinho, Insono, Pau

Ferrado
Sede I tumo 60 1320 Ônibus

6

PV Marinbondo, Lagoa
Velha, Santana, Junco,
Baixao do raposo,
Gurujuba

Sede I tumo 80 t760 Ônibus

7

PV Livramento, Lagoa
Pascoal, Sao jose do
Anfrisio, Centro
Severao

Sede I turno r00 2200 Onibus

8
PV Lagoa Nova,
muricoca, são jose Sede 2 tumos 73 1606 Ônibus

9 PV São José. Triângulo Sede I tumo 70 1540 Ônibus

l0 PV Crioli 2
PV Lagoinha dos

Rodrigues
2 tumos 42 946 Van

ll PV Lagoa Pascoal Catitú Alivio 2 tumos 38 836 Microônibus

t2 PV Catitu
PV Lagoa do

Pascoal
2 turnos 28 616 Microônibus



SEMED

l3 PV Tamarino

22

23

3t
32

SiiritÜhrror.rlo
-D.P"S*L9P.*E§,..",.""^".

;r+i.i*-- i

1ç"f ,/

ffi o 1..,,'il
DWffiL L

o
PV Olho D'Agua I tumo 5Z 704 Van

t4 PV Tamarino PV Olho D'Agua I turno 32 704 Microônibus

t5 PV LivramentoPV Lagoa Pascoal 2 tumos 60 1320 Microônibus

t6
PV Lagoinha dos
Rodrigues

Centro ribas/ PV
Olho D'Água

I tumo 50 r 100 Onibus

l7 PV Livramento, São
jose do anfrisio,

Sede I tumo 48 1056 Van

t8 Mangueira MicroônibusPv Livramento 2 tumo 52 I 144

l9 PV Alto de areia,
Morcego, Pacas

PV Marianopolis 2 tumos 76 t672 Van

20
PV Baixao Mesquita,
Sta Ediwirgens, Paraiso

Baixao barbosa I turno 33 I 'P,: '726 Microônibus

2l PV Centro Edwirgens/
PV Paraiso

PV Baixão do
Mesquita

2 tumos 52 t "Ã!] Microônibus

PV Sítio Novo
PV Baixão do

Mesquita
I tumo t2

\__r;;
Microônibus

PV Lagoa Velha
PV Santarem/ PV

Santana
2 tumos 24 528 Van

24 PV Centro Severão PV Mangueira 2 tumos 528 Microônibus

25 PV Lagoa Pascoal
PV Caritu,São
jose Anfrisio

3 tumos 47 1034 Microônibus

26
PV Piloto I , Piloto 2,
Serra Capim

Centro dos
Rodrigues

3 tumos r00 2200 Onibus

z7
Pv Lagoinha, Olho
d'gua, Junco,Baixao
Íaposo

Sede Itumo 70 1540 Onibus

28 PV Baixão Barbosa
Centro dos
Rodrigues

3 tumos 42 924 Microônibus

29 PV Centro Adelino
Barriguda,/
Jenipapo

3 turnos t20 2640 Microônibus

30
PV Maribondo 2, Sta
Teresa, Associacao

Marinbondo I I tumo t6 3s2 Onibus

PV Centro Adelino PV Pacas 2 tumos 64 1408 Van

PV Alto de Areia PV Sapucaia I tumo l6 352 Van

33
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente Dutra Iturno t40 3080 Ônibus

34
Sânto Antônio dos
Lopes

Presidente Dutra
/ IEMA

I tumo 140 3080 Van

35
Santo Antônio dos
Lopes

Presidente Dutra
/ IFMA I tumo t40 3080 Onibus

36
Centro dos Rodrigues e

Região
Pedreiras IFMA Itumo t40 3080 Onibus

37
Centro dos Rodrigues e

Região
Pedreiras
Faculdade

I tumo 140 3080 Onibus

38
Santo Antônio dos
Lopes

Pedreiras
Faculdade

Iturno 200 4400 Onibus

39
Baixão do Mesquita e

Região
Sede I tumo 90 r 980 Onibus
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40 Lagoa Nova
Genipapo/

2 turono
muflcocâ

50

Tipo de
Veículo Quantidade Estimada

KM Mensal (22
Dias) Total

KM Anual
Total

Onibus l9 3E.258 459.096

Microônibus 20 17.424 209.088

Van t9 r 9.008 228.096
TOTAL 58 74.690 896.280

68 1496 Microônibus

r,,

4l Lagoa do pascoal
são jose do

anfisio
2 tumos t0 220 Microônibus

Microônibus42 Pov Laguinho Crioli I tumo t4 308

43 I tumo J2 1144 VanJatoba do Raposo Crioli 2

44 2 turnos 72 I 584 MicroônibusJunco
Escondido,Centro

Doca, Baixao
raposo

45 Mangueira Livramento I tumo 26 572 Microônibus

46 Marinbondo 2 Marinbondo I I tumo l0 220 Microônibus

47
Lagoinha dos

Rodrigues
2 tumos 80 1760 VanJatoba do Raposo

48 Anaja Sede 2 tumos t6 352 Van

49 PV Pau'darco PV Marinbondo 2 tumos 32 '104 Van

PV Lagoinha dos
Rodrigues

PV Jatobá do
Raposo

Iturno 40 880 Van

5l PV Sitio Novo PV Sitio Novo 2 tumo l8 396 Van

52
PV Baixão do

Mesquita
MicroônibusPV Sitio Novo 2 tumo 40 880

53 PV Pacas
PV Marianopolis,

Alto Areia
3 tumos 78 t716 Van

54 PV Pau'darco PV Escondido I turno t2 264 Microônibus

55 PV Pau'darco VanPV Sapucaia I tumo 27 594

56
PV Jenipao dos
figueredos, Sta Teresa
Associacao

PV Marinbondo
I

I tumo 20 440 Onibus

57
PV Marinbondo 2,
Mangueira, jenipapo,
pau'darco,

PV Pacas I tumo 60 1320 Onibus

58
Pv Alto de areia,
Marianopolis

PV Pacas I tumo 28 616 Van

Total 3.394 74.690

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO:
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A prestação dos serviços de transpoÍe escolar será executada de forma indireta, mediante

contratação de empresa especializada, observando as condições estabelecidas neste

Termo de Referência e demais documentos que compõem o processo licitatório.

Os serviços serão realizados no âmbito do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA,
atendendo às rotas escolares definidas pela Secretaria Municipal de Educação,

abrangendo principalmente comun

ensino da rede pública municipal.

urrJ,A execução dos serviços compreenderá o transporte diário dos estudantes, no perc fentre suas residências ou pontos de embarque previamente definidos até as unidades '
escolares e vice-versa, garantindo regularidade, pontualidade e segurança no

deslocamento dos alunos.

A contratada deverá disponibilizar veículos adequados ao transpofte de estudantes,

devidamente licenciados e em conformidade com as nornas de trânsito vigentes, bem

como motoristas habilitados e capacitados para a condução de transporte escolar.

A prestação dos serviços ocorrerá conforme as rotas e quilometragens previamente

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, podendo sofrer ajustes durante a

execução contratual em ruzão de alterações na demanda, reorganização das rotas

escolares ou necessidades administrativas.

O pagamento pelos serviços será realizado com base na quilometragem efetivamente

percorrida nas rotas escolares, mediante apresentação de relatórios de execução e

comprovação da prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Administração.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte escolar, destinada ao atendimento dos alunos regularmente

matriculados na rede pública municipal de ensino do Município de Santo Antônio dos

Lopes - MA, especialmente aqueles residentes em comunidades rurais ou localidades

distantes das unidades escolares.

A execução dos serviços compreenderá a disponibilização de veículos apropriados para

o transporte de estudantes, tais como ônibus, micro-ônibus e vans, devidamente

licenciados, em bom estado de conservação e em conformidade com as normas de

segurança previstas na legislação de trânsito vigente para transporte escolar.

A empresa contratada será responsável por fomecer veículos, motoristas devidamente

habilitados, manutenção pÍeventiva e corretiva da frota, combustivel, seguros e demais

encargos operacionais necessários à execução do serviço, garantindo a regularidade,

segurança e continuidade do transporte dos estudantes.

Os sen'iços deverão ser executados conforme as rotas escolares previamente definidas
pela Secretaria Municipal de Educação, considerando as localidades atendidas, os pontos

idades rurais e localidades distantes das unidades de t t 1-- /',' | '::4o
l
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de embarque e desembarque dos alunos, bem como a quilometragem estimada para cada

rota.

A remuneração da contratada será realizada com base na quilometragem efetivamente

percorrida nas rotas escolares, conforme medições e controles realizados pela

Administração, garantindo maior transparência e eficiência na utilização dos recursos

públicos.

A contratação será realizada por meio de processo licitatório na modalidade Pregão

Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, visando ampliar a

competitividade entre os licitantes, garantir maior transparência ao processo e possibilitar
a contratação conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação durante o

periodo de vigência da ata.

Dessa forma, a solução proposta busca assegurar a continuidade, regularidade e seguralça

no transporte dos estudantes, contribuindo para o acesso e permanência dos alunos nas

unidades de ensino da rede pública municipal, bem como para a melhoria das condições

de atendimento educacional no município.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1 Informamos que as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos orçamentários, consignados no orçamento vigente, vinculados à seguinte

dotação:

Unidade Orçamentária: Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE

Açáo': 2.017 Manutenção do Transporte Escola.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica

Unidade Orçamentária: Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE.

Ação: 2.016 Manutenção das Ações do Desenvolvimento do Ensino - MDE.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajurídica.

Unidade Orçamentária: Fundo Mun. de Educação Básica-FtNDEB.

Ação:2.020 Manutenção da Rede Municipal do Ensino Fundamental - Fundeb

30o/o.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

Unidade Orçamentária: Sec. Mun. de Educação - SEMED

Ação: 2.009 Manut. e Funcion. da Sec. de Educação.

l
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoajuridica.

7. PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:

7.1 O prazo de execução deverá ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de

vigência da ata é de l2(doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do

contrato, caso seja um para os requisitos do artigo I 07, da Lei n' 14.133/2021.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

8.1 Para que o objeto da contÍatação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns

requisitos relacionados à capacidade técnica, jurídica, fiscal e econômico-financeira da

empresa contratada, garantindo a adequada execução dos serviços de transporte escolar,

conforme disposto nos artigos 62, 66, 67 ,68 e 69 da Lei n' 14.133/2021 .

8.2 Assim, para fins de habilitação no processo licitatório, deverão ser apresentados os

seguintes documentos:

HABILITAÇÃO JUÚDICA;

a) No caso de empresiiLrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de

seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da

legislação pertinente;

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municifal, relativo ao

domicilio ou sede do licitante;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

ê. - t,*;

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do aÍ. 7'da Constr

Federal.

QUALIFICAÇÃO TCOXÔIVTICO-FINANCEIRÂ;

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma
da lei;

c) No caso de empresa constituída há menos de dois anos, os documentos limitar-se-ão
ao último exercício;

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se balanço

referenle ao período de existência:

e) E admissível balanço intermedirí,rio, quando previsto em lei ou no contrato social;

f) Caso o licitante seja cooperativa, deverá apresentar também a ú]tima auditoria contábil-
financeira;

g) Comprovação da boa situação financeira mediante obtenção dos seguintes índices:

Liquidez Geral (LG)
LG: (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante * Passivo

Não Circulante)

Solvência Geral (SG)

SG : Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Liquidez Corrente (LC)
LC : Ativo Circulante / Passivo Circulante

't-oü:::
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h) As empresas que apÍesentarem resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos

índices deverão comprovar patrimônio liquido mínimo de xxoÂ do valor estimado d.a

contratação.

QUALTFTCAÇÃO rrCUC.r;
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a) Apresentação de um ou mais atesúados de capacidade técnica, fomecid os po

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem que a licitante executou

ou está executando satisfatoriamente serviços compatíveis com o objeto da presente

licitação, especialmente prestação de serviços de transporte escolar ou transporte de

passageiros;

b) Os atestados poderão ser objeto de diligência conforme o art. 67 daLei n" 14.133/2021;

c) A empresa deverá demonstrar capacidade operacional para execução das rotas

escolares previstas neste Termo de Referência.

EXIGÊNCIAS OPERACIONAIS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO;

A empresa contratada deverá ainda atender às seguintes condições:

a) disponibilizar veículos apropriados pam transporte escolar, devidamente licenciados;

b) garantir que os veículos estejam em bom estado de conservação e segurança;

c) disponibilizar motoristas devidamente habilitados, com CNH compatível com o

veículo utilizado;
d) cumprir integralmente as normas de trânsito e de segurança aplicáveis ao transporte de

estudantes;

e) assegurar manutenção preventiva e corretiva dos veículos utilizados na execução do

serviço.

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

9.1 A seleção do fomecedor será realizada mediante procedimento licitatório na

modalidade Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, conforme
disposições da Lei n' 14.13312021.

A opção pelo Pregão Eletrônico justifica-se por se tratar de serviço comum, cujos padrões

de desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, possibilitando

ampla competilividade entre os licitantes, maior transparência no processo licitatório e

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Além disso, a utilização do Sistema de Registro de Preços permite maior flexibilidade na

contratação dos serviços, possibilitando à Administração realizar as contratações

conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação durante o periodo de

vigência da ata.

9.2 Critérios para Julgamento das Propostas
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a) O julgamento das propostas será realizado com base no critério de menor pÍeço por

quilômetÍo rodado, conforme estimativa de quilometragem definida para as rotas

escolares.

b) Será considerada vencedora a proposta que, atendendo plenamente às exigências

técnicas, legais e operacionais estabelecidas no edital e neste TeÍno de Referênci4

apresentar o menor preço por quilômetro rodado, gaÍantindo a execução adequada dos

serviços de transporte escolar.

c) As propostas deverão contemplar todos os custos necessários para a execução dos

serviços, incluindo veículos, motoristas, combustivel, manutenção, encargos trabalhistas,

seguros e demais despesas operacionais, não sendo admitidos custos adicionais

posteriormente.

TO. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
§enj

10.1. A fiscalização deconente desta contratação, será acompanhada e fiscalizadope
servidor Francisco Cristiano Santos Araújo, nomeado sob a portaria n' 05012025 -

GPSAL dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinenÍes a essa

atribuição, nos termos do artigo I I 7 da Lei 14.13312021.

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessiirio para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandaÍ decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.

10..+. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios Íedibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

10.6. O gestor do contrato, será o servidor Inoan Silva da Fonseca, nomeado sob a
portaria no 006/2025 - GPSAL, com atribuições administrativas e a função de administrar
o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contÍato;

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
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V - acompaúar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado;

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de

serviços; t

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (

mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipali
na execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o

fomecimento do bem para representii-lo na execução do contrato.

11. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDrÇÃO E
PAGAMENTO:

I l. I O recebimento do objeto do contrato decorrente da presente contratação ocorrerá da

seguinte forma:

a) Provisoriamente, pelo responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato,

mediante termo circunstanciado, após verificação preliminar da conformidade da

execução dos serviços com as condições estabelecidas no contrato;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e a

correta execução dos serviços de transporte escolar.

I 1.2 - Medição dos Serviços

a) A medição dos serviços será realizada com base na quilometragem efetivamente
percorrida nas rotas escolares, conforme relatório de execução apresentado pela

contratada e devidamente conferido pelo fiscal do contrato.

Os relatórios de execução deverão conter, no mínimo:

. identificação da rota executada;

. quilometragempercorrida;

. período de execução do serviço:

. identificação do veículo utilizado;

. identificação do motorista responsável.

A Secretaria Municipat de Educação poderá adotar mecanismos de controle e

acompanhamento das rotas, a fim de garantir a correta execução dos serviços e a

veracidade das informações apresentadas.

1 1.3 - Pagamento
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a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, através de

ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicadop pela

contratada. respeitada a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. t4l'da Lei
n" 14.13312021

11.4 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando o órgão contratan

atestar a execução dos serviços.

ll.5 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista da contratada, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

12. OBRIGAÇOES DÂ CONTRATADA:

A contratada deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de

Referência, no edital e no contrato, assumindo as seguintes obrigações:

a) Executar os serviços de transporte escolar conforme as rotas, horários e quilometragens

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, garantindo regularidade,

pontualidade e segurança no transporte dos alunos;

b) Disponibilizar veículos apropriados para o transporte de estudantes, em perfeito estado

de conservação. funcionamento e segurança, devidamente licenciados e em conformidade
com a legislação de trânsito vigente;

c) Garantir que os veículos utilizados na execução dos serviços estejam identificados
como transporte escolar, atendendo às normas aplicáveis ao transporte de estudantes;

d) Disponibilizar motoristas devidamente habilitados, com Carteira Nacional de

Habilitação (CNH) na categoria compatível com o veículo utilizado, bem como atender

às exigências legais para condução de transpoÍe escolar;

e) Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, garantindo a

continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual;

f) Arcar com todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo
combustível, manutenção, seguros, encargos trabalhistas, previdenciilLrios, fiscais e

demais custos operacionais;

g) Substituir imediatamente qualquer veiculo ou motorista que não esteja atendendo às

exigências legais ou às condições estabelecidas neste Termo de Referência;

h) Cumprir rigorosamente as nornas de trânsito e segurança aplicáveis ao transporte de

estudantes, zelando pela integridade fisica dos alunos transportados;

i) Apresentar relatórios de execução das rotas e quilometragem percorrida, conforme
exigido pela fisc alizaçáo do contrato;

/"Í'.1''"nà
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j) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo licitatório;

k) Comunicar imediatamente à Administração qualquer oconência que possa

comprometer a execuçào dos serviços:

l) Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pela Administração, prestando todas as

informações solicitadas;

m) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros

durante a execução dos serviços.

n) Manter durante toda a execução do contrato seguro de responsabilidada civil válido,

com cobertura para passageiros, tripulantes e terceiros.

13. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

A Contratante obriga-se a:

i: iJ4ÇÂc

a) Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada porru "*""r#
adequadamente os serviços de transporte escolar;

b) Definir e informar à contratada as rotas, itinerários, horiirios e pontos de embarque e

desembarque dos alunos, podendo realizar ajustes sempre que necessário para melhor
atendimento da demanda escolan

c) Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no

contrato:

d) Realizar a medição da quilometragem executada nas rotas escolares, com base nos

relatórios apresentados pela contratada e conferidos pela fiscalização do contrato;

e) Efetuar o pagamento à contratada pelos serviços efetivamente prestados, conforme

condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato;

f) Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade constatada na execução dos

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessiiLrias;

g) Aplicar, quando necessário, as sanções administrativas previstas na legislação vigente

e no contrato, em caso de descumprimento das obrigações pela contratada;

h) Prestar à contratada as informações e esclarecimentos necessários para a correta

execução dos serviços.

14. SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL:

A CONTRATADA deverá possuir Seguro de Responsabilidade Civil de Terceiros, com

cobertura para danos corporais e/ou materiais causados aos passageiros, bem como

cobertura para danos morais e acidentes envolvendo os tripulantes, durante toda a

execução dos serviços.

.4.._
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As apólices de seguro deverão estar devidamente quitadas e vigentes durante todo o
periodo de execução do contrato, incluindo eventuais prorrogações contratuais.

A CONTRATADA deverá apÍesentar à Administração, sempre que solicitado,
comprovante da contratação e da vigência das apólices de seguro, garantindo que os

veículos utilizados na pÍestação dos serviços estejam devidamente segurados.

Na hipótese de inexistência de seguro ou caso os seguros contratados sejam insuficientes
para cobrir eventuais danos decorrentes da execução dos serviços, a CONTRATADA
assumirá integral responsabilidade pelos prejuízos causados à Administração, aos

passageiros ou a terceiros, arcando com todos os custos decorrentes de eventuais sinistros,
como se segurada fosse

ls. DA SUBCONTRATAÇÃO:
CC

a

i iTIAÇÁ o

Não será admitida a subcontratação total do objeto desta contratação, tendo em vista
necessidade de garantir a adequada execução dos serviços de transporte escolar e a
responsabilidade direta da empresa contÍatada peÍante a Administração.

16. DAS DTSPOSTÇOES GERATS:

15.1 O Município de Santo Antônio dos Lopes - MA reserva-se no direito de impugnar
os serviços prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas
neste Termo de Referência.

15.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n.

14.133/2021 e no Decreto Municipal 00412025 de 02 dejaneiro de 2025.

15.3 Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes - MA como único e
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado
que outro possa ser.

Santo Antônio dos Lopes - MA, em _ de _ de 2026.

Secretário Municipal de Educação
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ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ÇONTRATON'«NUMERO DO CONTRATO»
.;'-!oçao

.,,.:--.

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇ66r-p5
SERVIÇOS N'«NUMERO DO CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE SI A «NOME COMPLETO EMPR».
POR INTERMÉOIO OO (A) «UNID_CEST» E A
EMPRESA «EMPRESA CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a)
«UNID_GEST», CNPJ-MF, N" «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
têm justo e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas neste

Contrato e no Termo de Referência.

1.2. Itens contratados:
«ITENS CONTRATO»

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato

«( VALOR_EXTEN SO_CONTRATADO» ).

é de RS «VALOR CONTRATADO»

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encÍugos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA F.UNDAMENTAÇÃO LEGAL
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3.1. Este contrato origina-se no processo de no «NO_LICITACAO», na modalidade
«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei n" 14.13312021, de lo de abril de 2021, e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis,
pelo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado I (uma) vez, pot igual período,
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposla, devendo seÍ substituídos no ptazo de 3 (três)
dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurarça do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1, O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se
excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivaÍnente, respeitada a
vigência miíxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os
preços perrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei n'
14.133/2021.

CLAUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

,::

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:



-r}r
PreÍe ilu r a de
SÊNTO RNTONIO
P.*.9:..F_o_.P".ç"S..^.,

AUIU
P^oc 4ÇÁo

Ê"i

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRÁTADA, de acordo
com o contrato e seus anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

VIII - Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos
ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
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III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, lI, Lei 14.133/202 I ) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

IV - Reparar, corrigir, remover, ÍeconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prilzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

XI - Cumprir, durante todo o peíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);
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XII - Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
hscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 16, parágrafo único);

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124,ll,d,daLei n" 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as norÍnas de segurança do Contratante;

7.2. É v edado à CONTRATADA:

I - A contratação de servidor peÍencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato

CLÁUSULA oITAvA - Do ACOMPANHAMENTo E DA FISCALIZAÇA0

8.3. A execução do contÍato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n' 14.133/2021, aí. I 17, caput).

I - O fiscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n" 14.13312021, aÍt. 117, §1").

II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandaÍ decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Leino 14.133/2021,aÍt. 117, §2).

III - O fiscat do contÍato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA. DA DESPESA
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9.1. A despesa com o fomecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação
oÍçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA».

CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao
fomecedor no prazo de l0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

10.3, Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente paÍa proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a paga\ e
f) eventual destaque do valor de retenções tributáLrias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestação, os produtos fomecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatur4 ou circunstârcia que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no o órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito. para que, no przvo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prívo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante .

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessá,r'ios para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiirias à rescisão
contratual nos auÍos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norÍnalmente, ate que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributii'ria prevista na legislação aplicável

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributrlLria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tÍatamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAÇÔES Do CoNTRATo

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinÍe e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do REAJUSTE
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12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em «DATA ESTIMATIVA CUSTO»

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivarnente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagarâ ao CONTRATADO
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - DAS INFRAÇÕBs r sluÇons
ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Der causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conftatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

YIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestÍr
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
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IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contÍato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do subitem 13.I deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei).

IV - Multa

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30o/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pritzo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).

13.5. A aplicação das sanções rcalizar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
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do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (an. I 56, § l'):

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

t' '| -'i', t - -1'!. '..,,.-i í_,
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V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e

orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. I 59).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ralno com relação de coligagão ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análisejuridica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. l6l ).

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ExTINÇÃo CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo I 37 da Lei n' 14. I 33, de l' de abril de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.
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14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DoS CASOS oMISsoS

15.1, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e
principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIITa sExTA - Do FoRo, BASE LEGAL E FoRMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme aÍ. 92, §1'da
Lein" 14.133121.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contatantes e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA DO CONTRATO»

«NOME_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTRATADA»
« CPF_CNPJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

t
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ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PRECOS
PREGÁO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO LICITAEAO»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no

«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF n" «CPF_RESP_LICITACAO», residente na
«ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a firma «EMPRESA_CONTRATADA».,
inscrita no CNPJ (MF) sob o no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à

«ENDERECO CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a)
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO» tem entre si justo e avençado, e celebram o presente
Instrumento, nos termos da Lei n" l4.l 33, de 1o de abril de 2021 , suas alterações e das demais normas
legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na modalidade «MODALIDADE», para
REGISTRO DE PREÇOS n" «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital da licitação supracitada e em
conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços paÍa a eventw «OBJETO_LICITADO».
Conforme especificação em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de I (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fomecedor assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir,
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLAUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaÇões de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.13312021.

c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fomecedor

Parágrafo segundo: caberá ao fomecedor beneficiiíLrio da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este
fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1o deste aÍigo
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 507o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatóúo registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e paÍa
os órgãos paÍicipantes.

Parágrafo quarto: o quantitativo deconente das adesões à ata de registro de preços a que se refere
o § l'deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado
na ata de registro de preços pam o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fomecedor das obrigações contÍatualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA QUARTA. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de prestação dos serviços deverão ocorrer de acordo com as
especificações contida na ordem de serviços, não podendo ultrapassar o prazo de l5 (quinze) dias da
expedição da mesma.
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Parágrafo único: A empresa que não cumprir o pÍazo estipulado sofrerá as sanç stas no

Edital em conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei n" 14.13312021 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entÍega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal),
discriminada de acordo com a nota de empeúo, após a conferência da quantidade e qualidade dos
materiais por gestor a ser designado pela contÍatante. Observado o recebimento definitivo da Nota
Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento,
será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação.

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem
bancííria, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a
aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oÍiciais" antes do pagamento a ser efetuado
ao FORNECEDOR. para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na
contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou
crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se

necessário.

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualizaçáo financeira devida
pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do
fomecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP

EM= Encargos Moratórios
N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX: percentual da Taxa anual : 6Yo
I = Indice de compensação financeira, assim apurado:

I = (Tx/100) _ I:(6/100) _ I=0,00016438
365 365

Onde
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A compensação financeira pÍevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatur4 pos a
ocorTencra.

cLÁusuLA sExTA - DAs coNDrÇÔrs nr FORNECTMENTO

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem

O fomecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços no

«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defes4
aplicar às fornecedoras as seguintes sanções:

I - AdveÍência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa que a empresa
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

II - multa moratória de lo/o (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o mríximo de 30 dias de atraso a ser recolhida
no prazo de l5 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

III - multa compensatória de 30"Â (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos,
contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao
contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entÍegar a documentagão exigida para o certame ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportaÍ-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal.

Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no panígrafo primeiro desta cláusula poderão
ser aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lII", facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prÉLzo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a empresa fomecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PROC

FI
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- Quando não restarem fomecedores registrados;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARÂ AQUISIÇÃO E EMISSÁO
DAS ORDENS DE SERVrÇOS

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela
contratante.

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fomecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DoS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO

Os preços oÍ'ertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de
Registro de Preços, constam do EncaÉe, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de
Preços.

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (RS), serão fixos e ineajustáveis pelo período de 12

(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS oBRIGAÇÔES DO FORNECEDOR

A empresa fomecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLÁUSULÂ DÉCIMA QUARTA - DAs OBRIGAÇÕBs o^c, CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)iFatura(s) da contratada,
após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal
especialmente designado, de acordo com a Lei n' 14.13312021 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAs DISPoSIÇÔES FINAIS

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n' «NO LICITACAO» e a
proposta da empresa classificada em l' lugar.
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Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão

seÍ entregues no endereço constante na oÍdem de fomecimento, acompaúados das respectivas notas

fiscais;

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marc4 modelo e especificações
técnicas.

II - DeÍinitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTo DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Fomecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo especifico, assegurado o contÍaditório e ampla defesa:

EA pedido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou
de força maior;

- o seu preço registrado se tomaÍ, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

! Por iniciativa da Administração, quando:

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado;

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de
Registro de Preços;

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata
de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

! Automaticamente:

!i
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Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de
fomecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais
cominaçôes legais.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V
da Lei n' 14.133/2021.

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser Íevisto em face da eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou em Íí\zão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fomecedor, visando à negociação
para redução de preços e srra adequação ao praticado pelo mercado.

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

Parágrafo quârto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais
fomecedores. visando igual oportunidade de negociação.

Panígrafo quinto: quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fomecedor. mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
Contratante poderá:

I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido
do fomecimentol

II - Convocar os demais fomecedores, visando igual oportunidade de negociação

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

cLÁusuLA NONA - DAs coNDrÇÕBs »r RECEBTMENTo Do oBJETo DA ATÂ DE
REGISTRO DE PREÇOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação
ao representante designado pela contratante.

'.',11.ú
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Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das

disposições constantes da Lei no 14.133, de l'abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

Panígrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial,
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com
exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, j ustas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

«CIDADE»<<UF MUNICIPIO». «DATA ATA REGISTRO PRECOS COMUM»

MLTNICIPIO DE «CIDADE»
C.N.P.J. no «CGC_PREFEITURA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»

PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO_LICITACAO»

ENCARTE

Este documento é paÍe integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Município de
«CIDADE» e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados , em face à realização da licitação
na modalidade «MODALIDADE» No «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»
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PORTARIA N" 05212025 de í0 de janeiro de 2025
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DESIGNA SERVIDORES PARA, SEM

PREJUiZO DAS ATRIBUIÇÓES EM

SUAS RESPECTIVAS UNIDADES DE

LOTAÇÃO, AÍUAREM COMO AGENTES

DE CONTRATAÇÃO E EOUIPE DE

APOIO NOS PROCEDIMENTOS

REGIDOS PELA LEI NO 14,133/2021,

A EXCELENT|SSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNrc DOS
LOPES, no uso das atribui@s legais e regimentais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art- 60, bem como no
artigo 8o da Lei 14i3312021 .

CONSIDERANDO a Decreto Nô 004, de 02 de Janeiro de 2025, que

estabeleceu as normas de aplicação da Lei 1 4.133/2021 , no âmbito deste
Mu nicípio;

CONSIDERANDO que o agente de contrataçâo é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores eíetivos

do quadro permanente da Administraçáo Públíca, para tomar decisões.
acompanhar o trâmite da licitaçáo, dar impulso ao procedimento

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contrataçáo é o conjunto de
agentes públicos indicaclos pela Administraçáo, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares:

RESOLVE:

Art. í" Designar os servidores abaixo para. sem pre,juízo das atflbuições
laborais em suas respectivas unidades de lotação, atuarem como

üNP.;: 06. 1 7?.720í0001 -1 ü
.À,cr,ii:, Prestcler-:e V:'9es Íi /í,11: Cç,r1ro
Santc Antônio dos l-opes i CEP: 65,730-000a)+- I -:=ra

I
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o
Agentes de Contretação nos procedimentos licitátorios regidos pêla Lei

no 14.13312O21:

r- Edimilson Lima Salazar, matrícula Íuncional 295-1

Parágrafo único. Os agentês de contratação designados serão

responsáveis, entre outras atribuiÇões, pela operacionalização,

conduçáo e julgamento dos processos de contratação diÍeta.

Art. 2o Designar os Agentes de Contratação acima nominados para
atuarem como Pregoeiros, conforme o disposto no art. 80, §5o da Lei
14_133t2',1.

AÉ. 30 Designar como membros da equipe de apoio aos Agentes de
ContrataÇáo:

r- Romilla de Sousa Silva;

Jair Calvacante Lima Junior;

' ;,c

Il

rrr- Jaiane de Sousa Silva.

AÉ 40 As designaçóes em epigrafe terão caráter permanente, até que outro
ato as modifique ou as revogue.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO T}OS LOPES. 10
de janeiro de 2025.

/), .,i 
-Ll-Iú&r-Trk^t n$, "$n"t,rt-v Tlo*J^w".- ot,o- a&{À

CTBELLE TRABULSI NAPOLEÃO MENOONçA OA STLVA
PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

CNP; : 06.'1 72. 720/000', -'!0
/,, o:r, r:- P'4si:;erf e rv'argâs l.,l' 446. iie.ltici,
Saoto António dos Lopes / CEP: 63.730-000
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PREFEITA MUNICIPAL

Diário Ofrcial Eletrónico Edição n' 7/2025 Pullicação:1
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DECRETO MUNICIPAL NO OO7/2025, DE 10 DE

IANETRO DE 2025.
DISPÓE SOBRE A COBRANÇA DE TARIFA PELO
SERVIÇO DE ABATE NO MATADOURO PÚBLICO
MUNICIPAI DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS

LOPES, CIBELLE TRABULSI NAPOLEÃO
MENDONÇA DA SILVA, no uso de suas atribuições
IEgAiS, E O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, ELIAS LUIS DE

CARVALHO BISNETO, considerando a necessidade
de regulamentâr proüsorÍamente o funcionamento do
matadouro público municipal, üsando à manutenção
do serviço e à cobertura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os aúigos 13, inciso V, e 71,
inciso I, da Lei Orgânica do Município resolvem:
Art. 10 - Fica instituída, a título provisório, a

cobrança de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Municipal de Santo Antônio dos Lopes.
Art. 2e - A tarifa prevista no presente regulamento
tem caráter de preço público, sendo devÍda pelos
usuários como contraprestação pelo uso do serviço
disponibilizado pelo matadouro público.
Art.30 - A receita oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutençáo, operação,
higienizaçào e melhoria do matadouro público
municipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviço.
Art. 4e - A cobrança será realizada pela Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Alastecimento, por meio de
documento de arrecadação específico (DAM -
Documento de Arrecadaçáo Municipal).
I. O pagamento da tarifa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretamente à SecretarÍa ou à unidade designada.
II. Será fornecido recibo ao usuário, contendo a

descrição do serviço prestado e o valor pago.
Art. 5a - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela fiscalização do
cumprimento deste regulamento e pela adequada
prestação do serviço no matadoum público.
Art. 6e - Este regulamento tem caráter provisório e

ügorará até a aprovação de lei municipal específica
regulamentando a cobrança de taxa pelo

Prefeitura MuEicipâl de Santo Antonio dos [opes - MÀ Av. Prcsidênte Vargas, 446, Centro, Prefeita Cilelle Ttabulsi Napoleào
Mendonça Da S va

para consultar a veracrdade da púücôÇáo acesse https:r1À,ww.stoaltoniodoslopes.mô.gov.br/diárioofrciôV1822
Edição no n'7/2025
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ASSESSORTA runÍ»rca Oe COMTSSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LrCrrAÇÃO

Pelo presente, encaminhamos a Vossa Seúori4 autos do processo
administrativo acima identificado, para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - MA, l7 de abril de2026.

Edimilson Lima Salazar
Agente de Contratação
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1232/2026

ASSUNTO: Licitação pela modelidade de Pregão Eletónico- Lei 14,13312021

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

escolar, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação.

r. RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIÂLIZADA PARA PRESTÂÇÃO DE SERVIÇOS

DE TRANSPORTE ESCOLAR, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com critério

de julgamento no menor preço/maior desconto percentual, conforme justificativa e especificações

constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I- DOD - Documento de Oficialização de Demanda;

II- ETP - Estudo Técnico Preliminar

trI- Minuta de Edital;

IV- Termo de Referência;

V- Minuta de Contrato.

É a síntese do necessário.

l.APRECIAÇÃO JURÍDICA

l.l Finalidade e abrangência do parecerjurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e Il, da Lei n" 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatoÍia, o processo licitarório seguiá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que realizará conhole préüo de legalidade

mediante arálise juridica da contratação.

€rc
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§t" Na elaboraçâo do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jur da

devúá:

I- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuiçâo de

prioridade;

II- redigir sua rnanifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na anátise jurídica;

Como se pode obseÍvaÍ do dispositivo legal supra, o contÍole prévio de legalidade se dá em

função do exercício da conpetência da análise jurídica da futuÍa contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos deconem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n' 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n' 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo

reflexo em aspecto tecnico deve conter justificativa da nscessidâde de fazê-lo, evitando-se

pos icionamantos

-a
\_\_jl_
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conclusivos sobre temas não jr.rídicos, tais çomo os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oporhmidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir

opinião ou formular recomendações, desde que arfatizando o caÉta

discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações tecnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sinU a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas obsewações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segwança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou úo, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento dâ contratâção :

A Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que fase prepaÍatória do processo

licitatório é caracteizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contrataÉes anual de que trata o inciso VII do caput ú aÍt. 12 da referida lei e com as

leis orçamentárias, bem como abordâr todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir nâ contrâtação, conforme previsto no caput do aÍ. 18.

O artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruiÍ a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Aí. 18. A fase pÍeparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

p I an ej am en t o e deve compatibilizar-se com o plano de

tcL
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contÍataçôes anual de que trata o inciso VII do caput do ar1. 12 desta Lgi,

sempre que elaborado, e com as leis orçamentáúas, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir

na conf atação, compreendidos:

| - a descrição da necessidade da conhataçâo fundamentada em estudo

tecnico preliminar que caÍacterize o interesse público envolvido;

ll - a definição do objeto para o aterdimento da necessidade, por meio de

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

lll - a definição das condições de execuçào e pagamsnto, das gaÍantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessári4 que constaÍá

obrigatoriameÍlte como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fomecimento de bens, de Festação de sewiços ou de

execução de obras e serviços de engenhari4 observados os potenciais de

economia de escalat

Vlll - a modalidade de licitação, o criterio de julgamento, o modo de disputê

e a adequação e eficiência da forma de combinaçào desses paÍârn€tÍos, para

os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantâjoso paÍa a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indica@o das

parcelas de maioÍ relevânÇia tecnica ou valor sigrificativo do objeto, e de

qualificaçâo econômico-financeira, justifrcativa dos critérios de pontuaçâo e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com jutgamento por melhor

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras peíinentes à paÍticipação

de empresas em consórcio;

\E-(Ç
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X - a análise dos riscos que possam compromster o sucesso da licitação

e a boa execuçâo contratual;

Xl - a motivaçào sobre o momento da dirtlgação do orçamento da licitação,

observado o aÍt 24 desta [-ei

Referido dispositivo é complementado por seu paágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abÍangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, Íessalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5" e artigo ll', IV, da Lei n" 14.133, de 2O2l), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado paÍa atender referida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do

processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. Alguns dos elementos foram

examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante_gg a equipe de

planejamento da contratação elaborou (am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extreÍnamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,

relacionadas no aÍ. 18, §1", da Lei n" 14.133, de 2021. No caso concreto, observa-se

que a Administração elaborou o ETP de modo a contemplar as exigências legais e

normativas.

2.3 Descrição da Necessidade da contratação

A identificação da necessidade da contratação é essencial para fundamentar o

pÍocesso e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos

rt(c
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indispensáveis e explorar possiveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I e §1", I, da Lei n" 14.13312021, é crucial para gaÍantiÍ clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão juridico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionario da Administração. No caso concÍeto, a necessidade foi

devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercado

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la, não apenas estimando preços, Íurs analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar altemativas ou

metodologias que gerem gaúos de produtividade ou economia. De acordo com o art.

44 da Lei n" 14.133/2021, a Administração deve avaliar os custos e beneficios das

opções de compÍa e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. 1 1, I e

18, VnD. A prospecção e avaliação devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente motivada nos autos. No caso em questão, o órgão realizou a

avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações foram realizadas junto a ferramenta banco de preços,

onde foram utilizados o mínimo de 5 (cinco) preços de acordo com os parâmetros do

art.23 da l*i n" l4.l33l2o2l, o valor médio é de R$ 9.115.167,60 (nove milhões, cento

e quinze mil, cento e sessenta e sete reais e sessenta centavos).

2.6 Definição do Objeto

A Administração deve descrever a solução encontrada para atender à

necessidade administrativa, convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das características principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que

D.LCC



:}! !
Pref eitura de
SRNTO RNTÔNIO
DOS LOPES
GEgriO Of vÍFD^OE. F

AUTIJIi(r,{ú
N" PRO

comprometam a efrcácia do contrato. Conforme o art. 18 da Lei n' 14.13312021 ,a
descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão,

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança. No caso analisado, o objeto foi definido adequadamente.

2.7 Demais aspectos llgados à definição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados paÍa justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O art. 40 da Lei n'

14.133/2021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de preüsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontâr que o pÍocesso necessariamente conteúa os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para

a licitação e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela

legislação para a fase interna da licitação. No caso analisado, a estimativa foi

documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicaçào da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1" da Lei n" 14.133, de

2021. Além disso, de se destacaÍ o ÍegistÍo quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por firq impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entÍe os valores

apresentados. No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.

2.9 Termo de Referência

fu,1
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, §l', da Lei n" 14.133, de 2021:

AÍ. ,10. O planejamarto de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ l' O termo de referência deverá conter os elementos previstos nojlqi§Q

XXIII do caput do aÍt. 6'desta Lei. além das seguintes informações:

I- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo elehônico

de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento,

compatibi I iclade, durabiliclade e segurança;

II- indicaçâo dos loçais de entrega dos produtos e das regras para

reçebimentos provisóÍio e definitivo, quando for o caso;

III- especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e

assistência técnica- quando for o caso.

(...)

Especificamente em relaçâo aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do art.47, §1", da Lei n" 14.133, de 2021:

Art.47. As licitações de sewiços atendcrão aos princípios:

I- da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas,

técnicas ou de desempenho;

II- do parcelamento,

economicamente vantajoso.

quando for tecnicaÍnente üável e

§ l" Na aplicação do principio do parcelamento deverão ser

considerados:

III- a respmsabil idade técnica;

IV- o custo para a Administração de vários conFatos Êente às vantagens

da redução de custos, com divisão do objeto em iteDs;

fr,ÇL
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V- o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado.

§ 2" Na licitação de serviços de manutação e assistência tecnic4 o edital

deverá definir o local de realização dos serviços, admitida a exigência de

deslocamento de tecnico ao local da repartição ou a exigência de que o

contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível

com as necessidades da Administração.

AÍ. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiÍos as atiüdades materiars

acessórias, instrumentais ou complementaÍes aos assuntos que constihum

áreâ de competência legal do órgâo ou da entidade, vedado à Administração

ou a seus agentes, na contsatação do serviço terceirizado:

l- indicar pessoas expressamente nominadas para executar dteta ou

indiretamsnte o objeto confatâdo;

ll - fixar sa[írio inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago

pelo contratado;

lll - estabelecer únculo de subordinação com funcionário de empresa

prestadora de serviço terceirizado;

lV - definir forma de pagamsnto mediante exclusivo reembolso dos salános

pagos;

V - demandar a funcioniário de empresa prestadora de serviço tsrceirizdo a

execução de tarefas foÍa do escopo do objeto da contratação;

Vl - prever em edital exigências que constituam intervenção indevicla da

Âdministração m gestão intema do Çonhatado.

Panígrafo unico. (...)

No caso dos autos, vale registrar que o Terrno de Referência atende as normas

aplicáveis.

2.11 Da natureza comum do objeto da licitação

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comurrl
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

serttiços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, conforme consta do art. 6', inciso XLI, da Lei n" 14.133, de2O2l.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei no

14. 133, de 2O21, qte apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6'Pam os fins desta L€i, consideram-se:

(...)

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatoria para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maioÍ desconto;

(|€slÀo oE vrro^DE FUruio DE Pâospriro.Dt

(...)

Sobre a necessidade de a Administração declarar a rrat:ureza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n' 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor técDico dâ administração declamr que o objeto

licitâtório é de nahleza comrmr para efeito de utilização da modalidade pregào e

definir se o objeto conesponde aobra ou serviço de engeúari4 sando

ahibuição do órgâo jurídico analisar o deüdo enquadramanto da modalidade

licitatória apliúvel."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2.12 Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contratação devem tÍatar do regime de

fornecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fomecimento foi suficientemente explicitado.

2.13 Modalidade, critério de julgâmento e modo de dispüta

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n' 14.133, de 2O2l, é

fur
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possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razoes que

definição de elementos aptos a conduzir a seleção da pÍoposta apta a geraÍ o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de licitação;

II- critério de julgamento;

III- modo de disputa;

IV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concÍeto, o tema foi devidamente tÍatado.

2.14 Objetiúdade das exigências de qualificação técnica

A habilitação proÍissional verifica a experiência anterior do licitante na execução

de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se o licitante

possui condições paÍa executar o objeto em sua totalidade. A qualificação técnica-

profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser exigida em

outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das obrigações (art.

37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de forma clara a

parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com indicação do

profissional responúvel, representando ao menos 4%o do valor estimado da contratação

(art. 67, §1" da Lei n' 14.133/2021). Em alguns casos, a qualificação técnica-profissional

é indispensável, especialmente se houver exigências específicas para gaÍantir a qualidade

ou a segurança do objeto.

Já a qualificação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e ÍequeÍ comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50% do quantitativo previsto na licitação (art. 67, §2' da Lei n"

14.133/2021). Ela é essencial para assegurar que o licitante teúa a capacidade

operacional necessária para executar o objeto conforme as exigências, garantindo o

cumprimento das normas de segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contÍato.

No caso concreto, o tema foi tratado de forma adequada.

€c-c
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2.1 5 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n' 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação firncional programiítica e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. 105, da Lei n" 14.133, de 2021:

l*i n" 8.429, de 1992

Art. 10, Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário

qualquer ação ou omissão dolosa, que easeje, efetiva e compÍovadamente,

perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapiclação dos

bens ou haveres das entidades referidas no art. lo desta Lei. e notadamente:

dada Lei n' 14.230 de 2021

(...)

IX - ordenar ou permitt a reaização de despesas nâo autorizadas em
lei ou regulamento;

(..)

Lei n" 14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos contatos regidos poÍ €sta Lei se[iá a pÍevista em

edital, e deverào ser observadas, no momento da contratação e I cada

exercíclo financeiro, a disponibilidade de créditos orçamantários, bem como

a previsão no plano plurianual, quando ulÍapassaÍ I (um) exercicio

financeiro.

Cabe também alertar paÍa que, caso se trate de criação ou expansão de ação

goyemamentâl que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeira paÍa fazeÍ face às despesas, em conformidade com

as norÍnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no l0l, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

fuL
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contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias. No mesmo sentido,

esclareceu que a contratação atende todas as exigências dos artigos 16 e 17 da Lei de

Responsabilidade Fisca[.

2.16 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do aÍigo 25 da Lei n' 14.13312021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais paÍa assegurar a transparência e ampla competição no

certame.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regÍas relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos Íecursos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestrio do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.17 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o aÍigo 92 da Lei n'

14.13312021, vedando o parcelamento do objeto para asseguraÍ a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentiâÍia, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contÍato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I- o objeto e seus elementos caÍacterísticos;

II- a ünculação ao edital de licitaçâo e à pÍoposta do licitante vencedor ou ao
ato que tiver autorizado a conhatação direta e à respectiva proposta;

III- a tegislação aplicável à execução do contrato, hclüsive quânto aos casos

omissos;

IV- o regime de execução ou a forma de fomecimento;

€rc
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V- o preço e as condições de pagamento, os critfios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os crite os de ai.ulização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

VI- os critérios e a periodicidadc da mediçâo, quando for o caso, e o pnrzo

para liquidaçâo e para pagamento;

VII- os prazos de início das etapas de execução, conchsão, cntrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

MII- o credito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

IX- a makiz de risco, quando for o caso;

X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de pÍeços, quando for o

casol

XI- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valües a título de pagamento;

XIII- o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos minimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenÉo e âssistência técnica, quando for o caso;

XIV- os direitos e as responsabilidades das paÍtes, as penalidâd€s cabíveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV- as condiçôes de importação e a data e a taxa de câmbio pâra convelsão,

quando for o caso;

XVI- a obÍigação do con&atado de rnanteÍ, dumnte toda a cxecução do

conhato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições exigidas para ahabiliração na licitaçâo, ou para a qualificação, na

contÍataçào diretâ;

XVII- a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos

prevista em lei, bem como em oufas norÍnas específicas, paÉ pessoa com

deficiência, para reabilitado da Preúdência Social e para aprendiz;
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XVIII- o modelo de gestào do contÍato, observados os requisitos definidos

em regulamento;

XX- os casos de extinção.

Todos os elementos obÍigatóúos previstos na legislação estão devidamente

contemplados, gaÍantindo a segurança jurídica da contratação.

2.18 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a diwlgação e a manutenção do inteto teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contÍato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, em atendimento os aÍt.

54, caput e §l', eart.94daLein" 14.133,de2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibiltação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventr[a não teúam integrado o

edital e seus anexos, conforÍne determina o art. 54, §3', da Lei n" 14.133, de 2021.

3.0 CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo n" 123212O26. O presente parecer foi elaborado com observância aos principios

da legalidade e em estrita conformidade com as noÍrnas jurídicas vigentes. Contudo, a

decisão final quanto à adoção da medida cabe à Administração Pública, considerando sua

oportunid ade e conveniência.

Santo Antônio do Lopes,27 de abÍtl de2026.
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